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9O uso do telefone celular como um recurso didático para 
mediar práticas de ensino é tema bem atual para ser enfocado; 
entretanto, é também muito polêmico. Para discuti-lo, diversos as-
pectos devem ser considerados. 
A rapidez com que os telefones celulares se alastraram pela 
sociedade e, em especial, a sua utilização crescente por faixas etá-
rias em idade escolar, tornando-se parte integrante da cultura ado-
lescente, são dois desses aspectos. A invasão da escola por esses 
aparelhos não pode ser simplesmente proibida, pois esta atitude 
não seria condizente com um processo educativo contemporâ-
neo, e seria contrária a diversos artigos da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Brasileira (LDB) - Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) e das 
orientações, parâmetros e diretrizes do Ministério da Educação 
(MEC), quanto ao uso de tecnologias no espaço educativo.
O poder de convergência dos celulares, integrando diversos 
recursos como câmera fotográfica, filmadora, gravador de voz, 
mensagem de texto via Short Message Service (SMS), Multime-
dia Messaging Service (MMS) ou e-mail, Global Positioning System 
(GPS), calculadora, calendário, bloco de notas, mapas, acesso a 
redes sociais, entre outros, é mais um aspecto a ser considera-
do. Principalmente quando se leva em conta a falta de recursos 
didáticos disponíveis na escola para o professor mediar as suas 
práticas de ensino, e ele sabe que vários recursos podem estar 
facilmente disponíveis, sem custo, nos telefones celulares usados 
pelos estudantes. 
APRESENTAÇÃO
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Outro aspecto relevante é o fato do estudante atual crescer 
em um mundo tecnológico e seus padrões de pensamento fun-
cionarem de acordo com essa realidade. Em contrapartida, obser-
vam-se educadores alheios à apropriação de tecnologias em suas 
práticas, apresentando, em muitos casos, resistência a elas.
Ainda, por conta de leis e projetos de leis que tentam re-
gulamentar o uso desses aparelhos na escola, há um descompas-
so entre como os estudantes utilizam os seus celulares dentro e 
fora da escola.
Este livro, produto da dissertação desenvolvida junto ao 
Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciência e Tecnologia 
da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Câmpus 
Ponta Grossa, problematiza essas questões, contribui para a sua 
compreensão, apresenta dados da realidade escolar de professo-
res que atuam em escolas particulares na região sul do Brasil, e, a 
partir desses resultados, propõe o desenvolvimento de algumas 
práticas de ensino com as funcionalidades mais comuns disponí-
veis nos aparelhos.
Os autores
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O mundo vive um momento de rápidas transformações, 
em que são gerados e difundidos todos os tipos de inovações. 
Pike e Selby (1999), Lastres e Albagli (1999) e Kawamura (1998), 
entre outros, sinalizam que essas mudanças acontecem em escala 
global, e em todos os âmbitos da realidade (político, econômi-
co, social, tecnológico, educacional, entre outros). Esses autores 
também ressaltam como consequência dessas mudanças o surgi-
mento de novos produtos, tecnologias, processos, metodologias 
e linguagens que Interconectam os sujeitos da atualidade, deixan-
do-os mais interdependentes em suas relações.
Quanto ao uso de tecnologias de informação e comuni-
cação (TIC), por exemplo, as pessoas falam em seus telefones 
celulares; enviam e recebem mensagens via torpedo SMS, MMS 
e e-mails; navegam pela internet; criam blogs; conversam no mes-
senger (MSN); ouvem músicas e podcasts; sintonizam rádios; as-
sistem em seus celulares e Ipads a filmes baixados da Internet; 
trocam arquivos de imagem e som; criam toques polifônicos para 
os seus celulares; participam de redes sociais (facebook, orkut, 
twitter); utilizam os seus tablets e notebooks, entre outros.
Além do fato de as pessoas estarem utilizando cotidianamen-
te as mais variadas TIC, também se percebe um aumento na quanti-
dade de usuários dessas TIC e, em especial, do telefone celular. Este 
fato pode ser comprovado pelos dados produzidos pelo Comitê 
Gestor da Internet no Brasil – CGI.br1 (2009, 2010, 2011), apresen-
1 As pesquisas desenvolvidas pelo CGI.br seguem os padrões metodológicos da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), do Instituto de Estatística da Comissão Europeia 
(Eurostat), bem como as referências internacionais estabelecidas pelo Partnership on Measuring ICT for 
Development (composto pelas duas entidades já citadas, a União Internacional de Telecomunicações 
(UIT), a United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), o Instituto de Estatística da 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), as agências regionais das 
Nações Unidas, o Banco Mundial, institutos nacionais de estatística e agências reguladoras), e estão 
todas disponíveis para download em http://www.cgi.br/publicacoes/indice/pesquisas/.
INTRODUÇÃO
De acordo com Liguori 
(1997) é possível de-
finir TIC como sendo 
todas as criações do 
homem que, quanto 
à sua utilização, 
servem para produzir, 
armazenar, processar, 
recuperar e transmitir 
a informação
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tados no Gráfico 1. A difusão desta tecnologia no país é impressio-
nante. Na região Sul, por exemplo, 77% da população entrevistada 
possuíam pelo menos um aparelho de telefone celular em sua resi-
dência em 2008, e esse número aumentou para 88% em 2010.
 
Gráfico 1 – Proporção de domicílios com telefone celular, por zona e região 
Fonte: CGI.br (2011, p. 171). 
Outros dados da pesquisa CGI.br (2011) revelam que 79% 
dos entrevistados utilizaram o telefone celular nos últimos três 
meses do ano de 2010, e que aconteceu um aumento significativo 
na utilização desta TIC por indivíduos em idade escolar: 78% dos 
entrevistados com idade entre 10 e 15 anos, e 91% entre 16 e 24 
anos utilizaram o telefone celular no ano de 2010.
O aumento também é visível nos relatórios produzidos pela 
Agência Nacional de Telecomunicações (2011). Em 2007 o Brasil 
atingiu a marca de 120,98 milhões de assinantes de planos de te-
lefones celulares. Este número evoluiu para 224,02 milhões, consi-
derando como referência o mês de agosto de 2011. 
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A Tabela 1 sinaliza outras atividades realizadas por meio do 
telefone celular entre o total de pessoas que o utilizaram nos úl-
timos três meses de 2010. Essas informações estão organizadas a 
seguir para as faixas etárias em idade escolar:
Tabela 1 – Atividades realizadas por meio do telefone celular considerando 
as faixas etárias em idade escolar 
Fonte: Adaptado de CGI.br (2011, p. 493-494). 
Esses resultados consolidam o fato de que os celulares chega-
ram para ficar e encontram-se cada vez mais instaurados na cultura; 
concomitantemente, eles revelam que os adolescentes passaram a 
utilizá-los de maneira mais intensa nas mais variadas atividades, com 
todas as funcionalidades, recursos e interações possíveis. 
Uma consequência direta desse uso intenso e cotidiano pe-
los jovens e adolescentes é o aparecimento do celular dentro dos 
muros escolares. Na atualidade, essa TIC parece ser uma exten-
são de corpos e de ações dos estudantes, sendo difícil discernir o 
quanto esses aparelhos estão enraizados e são inerentes às suas 
vidas. No entanto, observa-se uma contradição entre a utilização 
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dos muitos recursos do celular fora da escola e o pouco aprovei-
tamento deles no ambiente escolar.
Em suas pesquisas, Kolb (2008) relata que secretarias de 
educação, escolas e educadores são contra o uso, seja pela possi-
bilidade de troca de mensagens de texto durante uma avaliação, 
pelos direitos de imagem (qualquer pessoa pode ser fotografa-
da/filmada e ter sua imagem utilizada sem permissão), ou, ainda, 
pela distração que causa aos estudantes durante as aulas.
Apesar destas restrições, Kolb (2008) posiciona-se favora-
velmente à utilização do celular como recurso didático mediador 
em práticas de ensino. Em seu livro, a autora propõe sugestões de 
práticas de ensino mediadas por funcionalidades do celular. 
Outro argumento encontrado para justificar a não utili-
zação do telefone celular no espaço educativo está na existência 
de normas e leis que apresentam abrangência escolar, municipal 
ou estadual, e que regulamentam esse uso. Em relação a este as-
pecto, acredita-se que tempo e energia são gastos pensando em 
desenvolver políticas, leis e procedimentos para manter o celular 
fora da escola, quando este esforço deveria ser feito no sentido de 
pensar possibilidades de integração do telefone celular e de suas 
funcionalidades às práticas de ensino utilizadas na escola. 
Simplesmente proibir o uso do telefone celular não é con-
dizente com um processo educativo contemporâneo e contraria 
os princípios propostos na LDB (Lei nº 9394/96) (BRASIL, 1996) 
e todos os documentos nela baseados (Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM, Parâmetros Curricula-
res Nacionais Mais para o Ensino Médio – PCN+EM, Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – OCNEM, Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica – DCNGEB, 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - DCNEM).
Na relação entre 
professor, estudante 
e conhecimento, um 
recurso didático tem a 
função de auxiliar no 
entendimento de um 
determinado fenômeno, 
possibilitando enxergá-
-lo sob outras óticas, 
auxiliando na apropriação 
dos conceitos.
Para ter acesso a essas in-
formações, navegue pela 
seção Professores/Dire-
tores no portal do Minis-
tério da Educação (www.
mec.gov.br) e baixe-as 
nos ícones ‘Legislação’ e 
‘Publicações.
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Esses documentos sugerem que o uso adequado das TIC no 
espaço educativo é imprescindível para um ensino de qualidade, 
crítico e eficiente, que garanta a participação social dos sujeitos 
na realidade atual.
A falta de recursos didáticos disponíveis nas escolas tam-
bém se constitui em argumento consistente. Isto porque o tele-
fone celular, com seu enorme poder de convergência tecnoló-
gica, integra diversos recursos que podem dinamizar o processo 
educativo (MORIMOTO, 2009), torna as práticas de ensino mais 
interativas, proporciona a vivência da realidade pelos estudantes 
e amplia possibilidades de mediação para os professores. Tudo 
isto a um custo baixo, pois os recursos já estão disponíveis nos 
celulares dos estudantes e do próprio educador.
Além disso, há uma cobrança muito grande da sociedade 
sobre as instituições educacionais. Espera-se que elas atuem de 
acordo com a realidade, ensinando de maneira contextualizada 
por meio de metodologias, tecnologias e linguagens, oferecendo 
condições mais adequadas para o ensino e a aprendizagem dos 
sujeitos, tornando-os capazes de pensar, de criticar e de se adap-
tar com rapidez às mudanças; ou seja, de participar socialmente.
Nesse sentido, a busca de novas abordagens para mediar 
as práticas de ensino torna-se condição sine qua non por ser uma 
maneira de garantir aos estudantes uma experiência educacional 
mais próxima aos ideais da sociedade e, além disso, por estar de 
acordo com as orientações propostas pelo MEC. 
Na literatura existente sobre o uso das TIC, Liguori (1997, p. 
85) afirma que:
A escola, na sociedade atual, perdeu o papel hegemônico na 
transmissão e distribuição do conhecimento. Hoje, os meios 
de comunicação, [...], ao alcance da maioria da população, 
apresentam, de um modo atrativo, informação abundante 
Por convergência 
tecnológica, Jenkins 
(2009, p. 377) 
refere-se à “[...] 
combinação de fun-
ções dentro de um 
mesmo aparelho 
tecnológico”.
16
e variada. As crianças e os adolescentes [...] chegam à escola 
com um abundante capital de conhecimentos, concepções 
ideológicas e pré-concepções sobre os diferentes âmbitos da 
realidade. Frente a esta situação, as instituições educacionais 
enfrentam o desafio não apenas de incorporar as tecnologias 
de informação e comunicação, assim como os conteúdos do 
ensino, mas também de reconhecer as concepções que as 
crianças e os adolescentes têm sobre estas tecnologias para 
elaborar, desenvolver e avaliar práticas pedagógicas que pro-
movam o desenvolvimento de uma disposição reflexiva sobre 
os conhecimentos e os usos tecnológicos.
Considerando essas ideias, o uso do celular em práticas 
de ensino constitui uma possibilidade concreta de trabalho, pois 
oportuniza aos estudantes conhecer os usos técnicos do aparelho, 
os seus direitos e deveres como alunos, bem como as linguagens 
adequadas para os mais variados contextos. Desta forma, o uso do 
celular problematiza e promove uma reflexão não só sobre os con-
teúdos conceituais que podem ser abordados, mas também sobre 
os conhecimentos e usos técnicos e/ou tecnológicos desta TIC.
Moran, Masetto e Behrens (2006, p. 18) oferecem respaldo 
teórico, sinalizando que a utilização de TIC para ensinar/aprender 
possibilita a compreensão de várias dimensões da realidade, en-
xergando o fenômeno sob outras óticas: 
O conhecimento não é fragmentado, mas interdependente, 
interligado, intersensorial. Conhecer significa compreender 
todas as dimensões da realidade, captar e expressar essa tota-
lidade de forma cada vez mais ampla e integral. Conhecemos 
mais e melhor, conectando, juntando, relacionando, acessan-
do o nosso objeto de todos os pontos de vista, por todos os 
caminhos, integrando-os da forma mais rica possível. 
Outros artigos, livros, dissertações e teses no Brasil que dis-
correm sobre o uso das TIC poderiam ser citados; entretanto, eles 
abordam as TIC de uma maneira geral. Não foram localizados, es-
pecificamente, na literatura brasileira, trabalhos sobre o uso do 
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telefone celular como um recurso didático mediador em práticas 
do ensino de Física. Por todos esses aspectos citados, este livro 
busca contribuir com a literatura nacional sobre o uso do telefone 
celular como recurso didático mediador em práticas de ensino, 
identificando algumas problemáticas e discussões, e procurando 
instigar outros pesquisadores a debruçarem-se sobre o tema. 
Por fim, antes de finalizar a discussão do Capítulo 1, é im-
portante esclarecer os elementos articuladores da temática que 
foram adotados neste livro. 
Na realidade brasileira são encontrados vários modelos de 
celulares com diversas funções, e que podem ser enquadrados em 
várias classificações. O termo telefone celular foi utilizado de ma-
neira generalizada, porque o foco do trabalho está nas possibili-
dades oferecidas pelas funcionalidades dos aparelhos para mediar 
as práticas de ensino, e não nas classificações propostas, o que 
restringiria as possibilidades. 
Quando se fala em possibilidades, para que alguma coisa 
aconteça é necessário conhecer as condições a que essa ‘alguma 
coisa’ está diretamente ligada; se estas condições não são atingi-
das, não há a possibilidade desta ‘alguma coisa’ se realizar. Desta 
maneira, as possibilidades buscadas para mediar as práticas do 
ensino de Física estão condicionadas ao estabelecimento de limi-
tes advindos do celular e do contexto vivenciado.   
Em relação à mediação pedagógica das práticas de ensino, 
adotou-se uma dupla perspectiva: mediação cognitiva (interação 
entre o sujeito e o objeto do conhecimento) e mediação didática 
(utilização de recursos didáticos que asseguram as condições para 
a compreensão das ideias), em que a psicologia sociointeracionista 
proposta por Vygotsky (1987, 2007), conjuntamente à pedagogia li-
bertadora de Freire (2011), embasam esta perspectiva de mediação. 
Houaiss, Villar e Franco 
(2001, p. 2270) definem o 
conceito de possibilidade 
“[...] como uma condição do 
que é possível, do que pode 
acontecer [...]”.
A perspectiva adotada 
neste livro é a sugerida 
por Libâneo, numa dupla 
perspectiva: mediação 
cognitiva e mediação di-
dática. Ela será explicada 
no Capítulo 3.
Os fabricantes de telefo-
nes celulares criaram vá-
rios termos em decorrên-
cia da evolução desses 
aparelhos: smartphones, 
feature phone e telefone 
celular, entre outros. 
Eles serão explicados no 
Capítulo 4.
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O último elemento articulador usado são as práticas de 
ensino. Elas integram informações, saberes, recursos didáticos, 
elementos da cultura, conhecimentos didáticos, pedagógicos, 
científicos, linguagens e tecnologias, entre outros, para problema-
tizar e refletir sobre as situações didáticas propostas.
Assim, espera-se que as ideias deste livro contribuam para:
 » Sinalizar a importância da apropriação crítica do uso 
do telefone celular como um recurso didático nos 
processos de ensino e aprendizagem;
 » Auxiliar na construção da autonomia do educador 
quanto à utilização dos recursos didáticos disponíveis 
nesses aparelhos;
 » Mostrar algumas alternativas possíveis de como ex-
plorá-los em práticas do ensino de Física;
 » Estabelecer possibilidades de mediação pedagógica;
 » Esclarecer aspectos legais quanto ao seu uso no espa-
ço educativo. 
Atividades planejadas 
para serem desenvol-
vidas em sala de aula 
a partir da realidade 
vivenciada por pro-
fessores e estudantes 
– recursos didáticos 
disponíveis, perspec-
tiva de mediação ado-
tada, conhecimento 
dos professores sobre 
as ideias intuitivas 
dos seus estudantes, 
estrutura da escola, 
entre outras.
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Dentro da realidade de mudanças globais aceleradas e do 
surgimento de novos processos, produtos, tecnologias e formas 
de interação que deixam os sujeitos cada vez mais interdepen-
dentes e interconectados, sinalizada por diversos autores (KA-
WAMURA, 1998; PIKE; SELBY, 1999; LASTRES; ALBAGLI, 1999; 
LÉVY, 1999; CASTELLS, 2010; OLIVER, 1999), é plausível supor a 
existência de sujeitos que agem, que pensam, que interagem ou 
que se relacionam de maneiras diferentes nos diversos contex-
tos sociais, já que estão imersos nessas mudanças. 
De acordo com Charlot (2000), o sujeito atual é um ser 
humano aberto a um mundo que possui uma historicidade; 
portador de desejos e movido por eles; capaz de se relacionar 
e interagir com outros sujeitos; possuidor de uma origem fami-
liar; ocupante de um determinado lugar social; singular como 
indivíduo; interpretador do mundo a que pertence e capaz de 
lhe atribuir um significado; agente transformador no mundo e 
sobre o mundo; produtor de artefatos culturais2 e, que por meio 
de suas ações e interações, se constrói. 
Ao ingressar na escola, este sujeito torna-se um estudante 
e, ao longo dos anos, se desenvolve. As contribuições de Frei-
re (2011) e Vygotsky (1987, 2007) respaldam esse entendimen-
to e sustentam as dimensões do sujeito propostas por Charlot 
(2000), sinalizando a importância de se levar em conta a reali-
2 Conforme Hall (1997), artefato cultural é tudo que é produzido socialmente, criando significados que 
instauram políticas de identidade. 
CAPÍTULO 1: 
O PAPEL DO PROFESSOR DIANTE DA CULTURA 
ADOLESCENTE E DA REALIDADE DA ESCOLA ATUAL
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dade em que o sujeito está inserido, a necessidade de conhecer 
os seus conhecimentos prévios e a forma como eles interagem 
entre si (linguagens, signos e instrumentos utilizados). 
Nos documentos elaborados pelo MEC e na LDB - Lei nº 
9.394/96 (BRASIL, 1996), é considerada a necessidade de relacionar 
as práticas de ensino escolares com as práticas sociais inerentes à 
vida do estudante; isto para que as situações didáticas de ensino 
ganhem significado, possam ser devidamente contextualizadas e 
possibilitem a apropriação dos conteúdos conceituais trabalhados.
Dentro desta perspectiva, deve-se considerar a importân-
cia dos artefatos culturais utilizados por estes sujeitos e as me-
diações neles imbricadas para orientar o processo de mediação 
pedagógica do professor no espaço educativo. Esta é uma condi-
ção sine qua non para o ensino na escola atual. 
Ressalta-se, ainda, a existência de outros elementos cul-
turais que possuem valores heterogêneos e que influenciam na 
formação desses sujeitos/estudantes. Sommer e Bujes (2006, p. 
12) atestam que: 
[…] a cultura tem seus efeitos constitutivos: identidade, cons-
ciência, imagem, sentimento de comunidade, etc. […] são 
as delimitações geradas por pressões institucionais (família, 
escola, igreja, museu, psiquiatra, polícia, segurança nacional, 
etc.) que contornam e dão uma relativa estabilidade à subje-
tividade, quer dizer, à consciência que vai se configurando no 
encadeamento de delimitações. 
Esses elementos também forjam maneiras diferentes de 
agir, de pensar, de se relacionar, de ser, de aprender, de intera-
gir, de viver, entre outras; portanto, contribuem para a cons-
trução de identidades singulares em cada sujeito que, ao mes-
mo tempo, é inerente e molda a sua cultura e a do grupo social 
ao qual pertence. 
A partir dessa realida-
de, o professor neces-
sita identificar valores, 
comportamentos, 
necessidades, visões de 
mundo, formas de co-
municação e interação, 
entre esses sujeitos.
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Considerando os aspectos expostos, Dayrell (2003) sinaliza 
para a existência do que ele chama de juventudes. Dayrell (2003, 
p. 42) esclarece que a juventude é:
[...] parte de um processo mais amplo de constituição de 
sujeitos, mas que tem especificidades que marcam a vida de 
cada um. A juventude constitui um momento determinado, 
mas não se reduz a uma passagem; ela assume uma impor-
tância em si mesma. Todo esse processo é influenciado pelo 
meio social concreto no qual se desenvolve e pela qualidade 
das trocas que este proporciona. Assim, os jovens [...] cons-
troem determinados modos de ser jovem que apresentam 
especificidades, o que não significa, porém, que haja um úni-
co modo de ser jovem [...]. É nesse sentido que enfatizamos 
a noção de juventudes, no plural, para enfatizar a diversidade 
de modos de ser jovem, existentes.
São essas juventudes que são encontradas na escola. A 
construção de suas identidades sofre a influência das interações 
vividas com os seus pares nos ambientes em que circulam, e cada 
sujeito traz inerente um universo de valores, comportamentos, 
necessidades e visões de mundo; portanto, pode-se dizer que há 
uma diversidade de padrões/características nestas juventudes 
que constitui parte integrante da cultura adolescente.
Apesar da diversidade de sujeitos com características sin-
gulares, existem padrões/características comuns a esses jovens e 
adolescentes, como, por exemplo, a forma intensa como eles se 
utilizam das TIC. Estatisticamente, esse uso é comprovado por 
pesquisas como as realizadas nos últimos anos pelo CGI.br (2006, 
2007, 2008, 2009, 2010, 2011). 
Para esses sujeitos, utilizar-se das TIC é tão natural como 
respirar. Tantos recursos tecnológicos presentes em sua cultura 
proporcionam-lhes muitas maneiras de interação e de comuni-
cação diferentes, acesso às informações por diferentes caminhos, 
novas formas de agir, de pensar, de se relacionar, entre outras. 
De acordo com Dayrell 
(2003), é a diversidade de 
modos existentes de ser 
jovem, construídos pelas 
interações e valores que es-
tão presentes nas relações/
instituições que o jovem 
vivencia.
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Entretanto, quando eles chegam à escola, ficam dispersos 
diante da realidade que lhes é imposta: falta de estrutura para o 
uso de TIC, professores despreparados pedagogicamente e des-
motivados salarialmente, proibições em relação ao uso de algu-
mas TIC, como, por exemplo, ao uso de aparelhos de telefonia 
celular, entre outros problemas que podem ser apontados.
Acredita-se que quando não são considerados no processo 
de ensino e aprendizagem, pelo professor e pela escola, os ele-
mentos inerentes à cultura adolescente, somente aumenta o abis-
mo entre as práticas de ensino escolares e a realidade vivenciada 
por estes sujeitos/estudantes fora dos muros escolares. 
Desta maneira, sem esta contextualização e aproximação 
com situações reais, como incentivar esses jovens a pensar sobre 
experimentos e a observar fenômenos físicos, utilizando práticas 
de ensino com uma linguagem que está muito distante de sua 
realidade cultural?
Vários são os atrativos da cultura adolescente que compe-
tem com o ensino. É preciso que o professor deixe as suas práticas 
mais agradáveis, dinâmicas, participativas e criativas, utilizando-
-se de elementos dessa cultura. Para isso, ele precisa rever sua 
prática pedagógica e, a escola, a sua estrutura e os recursos que 
disponibiliza aos professores, passando a considerar as linguagens 
e os artefatos da cultura adolescente como um dos elementos 
fundamentais. Nesse sentido, Fabris (2006, p. 4) aponta que: 
A cultura está envolvida na produção e circulação de significa-
dos […]. Os significados culturais não estão nas próprias coisas, 
na materialidade dos objetos; eles são construídos nas práticas 
que os sujeitos vivem. Os significados dependem da circulação 
dos sentidos produzidos nessas práticas. […] os significados 
construídos para as aprendizagens escolares são produzidos 
nas práticas vividas na escola […], na circulação dos sentidos 
que atribuímos a elas em determinado tempo e espaço.
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Desta maneira, o uso de práticas de ensino descontextu-
alizadas da cultura adolescente somente afastará cada vez mais 
estes sujeitos/estudantes do processo de apropriação do conheci-
mento. Os PCNEM (BRASIL, 1998) relatam que, se nada for feito, 
serão construídos sujeitos reprodutores de conteúdos, sem criati-
vidade, incapazes de reconstruir o próprio conhecimento e de se 
adaptar às mudanças que a sociedade vivencia, sem ter condições 
de participar socialmente.
Assmann (1998) sinaliza que a maioria das escolas não se 
preocupa em integrar as aprendizagens nelas praticadas e a cul-
tura adolescente de que provém este sujeito/estudante. Em sua 
visão, quando essa integração existir, a escola deixará de ser um 
local de repetição e mecanização, tornando-se um espaço onde 
ocorra a aprendizagem significativa das práticas de ensino. Isto 
porque, com a integração proposta, a escola vivenciará a realida-
de de seus estudantes, tornando os professores mais capacitados 
para usar elementos da cultura adolescente nas práticas pedagó-
gicas, diminuindo o abismo. 
Não é recente a necessidade de mudança na escola e na 
prática pedagógica dos professores. Entretanto, quando se olha 
para ela, a sensação é de anos-luz de distância desse objetivo. 
Essa distância é tão grande que o próprio Perrenoud (2002, 190-
191) afirma:
Um observador que voltasse à vida depois de um século de 
hibernação notaria mudanças consideráveis na cidade, na in-
dústria, nos transportes, na alimentação, na agricultura, nas 
comunicações de massa, nos costumes, na medicina e nas 
atividades domésticas. Se, por acaso, entrasse em uma esco-
la, encontraria uma sala de aula, uma lousa e um professor 
dirigindo-se a um grupo de alunos. Sem dúvida, o professor 
não estaria mais usando uma longa capa, nem o professor de 
ensino fundamental usaria uma túnica. [...] O professor teria 
descido de sua cátedra, e o visitante acharia os alunos muito 
Perrenoud (2002, p. 190) 
já sinalizava que “[…] se a 
sociedade muda, a escola 
tem de evoluir junto com 
ela, antecipar e até inspirar 
transformações culturais”.
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impertinentes. Durante a aula, talvez percebesse alguns ves-
tígios de uma pedagogia mais interativa e construtivista, de 
uma relação mais afetiva ou igualitária que a existente em sua 
época. No entanto, em momento algum duvidaria que se en-
contrava em uma escola.
Talvez houvesse um computador na sala de aula, conectado 
a uma rede. Porém, o visitante observaria que ele é utilizado 
para propor exercícios em tela e para preparar aulas ‘nave-
gando’ pela web. O triângulo didático continuaria o mesmo, 
imutável, e os saberes acadêmicos teriam se modernizado 
muito pouco, com a matemática dos conjuntos ou a nova 
gramática, por exemplo. 
É imprescindível que a escola acompanhe as transforma-
ções pelas quais a sociedade passa, não ficando marginalizada e 
alheia a todo este processo, contribuindo com a formação de um 
cidadão que saiba pensar, que seja crítico e capaz de se adaptar às 
rápidas mudanças sociais (BRASIL, 2011). 
Dentro desta nova realidade que se espera, está sinalizado 
pelos PCNEM (BRASIL, 1998, p. 45) que a escola tem a função de:
 [...] ser um espaço de formação e informação, em que a 
aprendizagem de conteúdos deve necessariamente favorecer 
a inserção do aluno no dia-a-dia das questões sociais mar-
cantes e em um universo cultural maior. A formação escolar 
deve propiciar o desenvolvimento de capacidades, de modo 
a favorecer a compreensão e a intervenção nos fenômenos 
sociais e culturais, assim como possibilitar aos alunos usufruir 
das manifestações culturais nacionais e universais. 
Outros autores também orientam sobre a função da escola. 
Hargreaves (2011, p. 16), por exemplo, utilizando-se de algumas 
ideias de Castells (2010), sinaliza que:
[...] a tarefa das escolas e dos processos educativos é o de de-
senvolver em quem está aprendendo a capacidade de apren-
der, em razão de exigências postas pelo volume crescente de 
dados acessíveis na sociedade e nas redes informacionais, da 
Modernizando-se, a es-
cola pode proporcionar 
aos seus professores es-
paços de reflexão sobre 
a sua prática pedagógica, 
contribuindo para a mu-
dança de postura frente 
à realidade posta.
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necessidade de lidar com um mundo diferente e, também, de 
educar a juventude em valores e ajudá-la a construir persona-
lidades flexíveis e eticamente ancoradas. 
Ressalta-se que esses aspectos sinalizados pelos PCNEM 
(BRASIL, 1998) e por Hargreaves (2011) mostram uma necessida-
de urgente: modificar a perspectiva de trabalho e a maneira como 
o professor conduz a sua prática pedagógica na escola. 
Na atualidade, os adolescentes vão à escola para aprender a 
cultura a qual estão inseridos e apropriar-se dos meios cognitivos 
de compreender/interpretar o mundo em que vivem e transfor-
má-lo em um lugar melhor. 
Por isso, é necessário que a escola ofereça estrutura ade-
quada, e o professor, por meio da mediação pedagógica de suas 
práticas de ensino, estimule o raciocínio e o julgamento dos sujei-
tos/estudantes, melhorando suas capacidades reflexivas de forma 
inovadora e de acordo com o contexto atual. 
Isto porque cada vez mais os sujeitos encontram fora dos mu-
ros escolares a possibilidade de apreender vários âmbitos da realida-
de de forma atraente, motivadora e instigante, a que a escola atual e 
o professor não podem ficar indiferentes; eles precisam se adaptar a 
este novo mundo, utilizando-se dos mesmos artefatos culturais para 
construir conhecimento. 
Um dos caminhos possíveis para realizar a mudança ne-
cessária nas ações da escola é a intensificação do uso de TIC 
como recursos didáticos para mediar práticas de ensino. 
Assim, é necessário que o professor ensine com e por meio 
das tecnologias, como reforça Porto (2006), não se tratando 
apenas de incorporar o conhecimento das novas TIC e as suas 
linguagens, mas procurando adotar uma abordagem pedagó-
gica comunicacional. 
Moran (2001) afirma que o 
cerne da educação escolar 
reside na capacidade de 
gerir as TIC, discriminando a 
informação essencial, deter-
minando, simultaneamente, 
o enriquecimento e maior 
participação nos processos 
de comunicação.
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Ao adotar esta perspectiva, de acordo com Orozco (2002), 
a escola passa a ser o meio de articulação das diversas linguagens, 
conhecimentos e saberes, construindo nos sujeitos/estudantes as 
competências necessárias para a participação social. 
Lévy (2000) também ressalta que essa revolução tecnológi-
ca nos espaços educativos não se reduz à criação de novos usos 
para as TIC; são inerentes a esta revolução os comportamentos e 
os produtos das relações entre os sujeitos e essas TIC, que condu-
zem à produção de novos conhecimentos e aprendizagens.
Hoje a informação está disseminada por toda parte e nos 
mais variados suportes midiáticos. Desta forma, Porto (2006) res-
salta que o desafio que se espera do professor reside na maneira 
de como fazer frente a esse novo contexto, para orientar os estu-
dantes em relação ao uso adequado das informações, e dirigi-los 
para o conhecimento e a aprendizagem das situações vivenciadas.
A aprendizagem sempre aconteceu além dos muros escola-
res; no mundo de hoje, ela já cabe dentro dos espaços educativos 
(principalmente quando se utilizam as TIC). A integração desses 
espaços cotidianos com as práticas de ensino será, naturalmente, 
outro grande desafio para os professores, que deverão adotar uma 
postura de busca e atualização constante, além da sua formação 
inicial. Sintetizando, é possível concluir que a leitura de documen-
tos e políticas públicas produzidas pelo MEC, assim como a neces-
sidade de considerar a cultura adolescente para mediar práticas de 
ensino nos espaços educativos, sugerem que a escola necessita de 
diversas ações para adequar-se à realidade atual. 
Entre essas ações destacam-se: intensificar programas de 
formação de professores; utilizar as TIC em práticas de ensino co-
tidianas; dar aos sujeitos a oportunidade de aprender a um ritmo 
e um tempo que sirvam aos seus interesses; adotar abordagens 
Richardson (2006) sugere 
que é tempo de aceitar os 
desafios que o world without 
walls (www) - mundo sem 
paredes - oferece, para 
aprender qualquer coisa, 
em qualquer instante e com 
diversas pessoas, porque os 
especialistas estão ao alcan-
ce, por meio de telefones 
celulares e outras tecnologias 
móveis na internet. Basta 
saber encontrá-los e se co-
nectar a eles; informações e 
conteúdos também estão em 
toda parte e não apenas nos 
livros impressos.
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pedagógicas diversificadas; ampliar as opções de aprendizagem 
por meio das TIC, tornando-as mais desafiadoras e significativas; 
possibilitar aos estudantes o conhecimento mais profundo de as-
suntos variados, apoiando a autoaprendizagem; desenvolver prá-
ticas contextualizadas que auxiliem na construção do pensamen-
to crítico, da análise e da pesquisa, entre outras.
Contudo, é somente pela ação do professor que a trans-
formação ocorrerá. Nesse sentido, não se pode esperar mais por 
ações ou programas de formação ofertados. É necessário que o 
professor se aventure por novos caminhos, buscando o que inova 
na perspectiva de Richardson (2006), mas, também, construindo 
redes de relações com seus pares (estudantes e outros professo-
res), aprendendo colaborativamente, juntando, conectando as 
informações sobre diversos pontos de vista e reelaborando a sua 
prática pedagógica.
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CAPÍTULO 2:
ASPECTOS LEGAIS QUE NORTEIAM 
O USO DO TELEFONE CELULAR NA ESCOLA
Entre essas ações 
destacam-se os PC-
NEM, os PCN+EM, as 
OCNEM, as DCNGEB e 
as novas DCNEM.
Desde a sanção da chamada LDB - Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 
1996), várias ações nela embasadas foram propostas pelo MEC. 
Essas ações sinalizam caminhos para a entrada da educa-
ção brasileira no século XXI, e, concomitantemente, encontram-
-se em consonância com dispositivos legais presentes na Cons-
tituição Federal, nos artigos 205 a 214, que discorrem sobre a 
Educação Brasil (BRASIL, 2012). 
Ao analisar a LDB e os documentos dela decorrentes, diri-
gindo o olhar para o uso das TIC, é possível ressaltar vários aspec-
tos. Na LDB – Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) existem, por exem-
plo, diversos artigos que respaldam o seu uso:
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais (p. 9).
[...]
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social (p. 9). 
[...]
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:
[...]
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XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-
ticas sociais (p. 9-10).
[...]
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver 
o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para pro-
gredir no trabalho e em estudos posteriores (p. 17).
[...]
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades:
[...]
II - A preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de 
se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação 
ou aperfeiçoamento posteriores (p. 23);
[...]
Art. 36. O currículo do ensino médio observará […] as seguin-
tes diretrizes:
[...]
II - Adotará metodologias de ensino e de avaliação que esti-
mulem a iniciativa dos estudantes;
§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação 
serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio 
o educando demonstre:
I - Domínio dos princípios científicos e tecnológicos que pre-
sidem a produção moderna;
II - Conhecimento das formas contemporâneas de linguagem 
(p. 23-24).
[...]
Esses artigos reforçam a importância do vínculo entre as 
práticas sociais, a educação escolar e o trabalho; a preparação para 
cidadania; o uso de metodologias adequadas; o conhecimento de 
formas contemporâneas de linguagem inerentes ou não às TIC. 
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Somente estes aspectos já justificariam o uso do telefone celular 
no espaço educativo. Entretanto, pode-se aprofundar ainda mais 
os aspectos legais.
Os PCNEM (BRASIL, 1998, p. 14) orientam que a “[...] for-
mação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de co-
nhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de 
utilizar as diferentes tecnologias [...]”. Ainda pontuam que:
Não se pode mais postergar a intervenção no Ensino Médio, 
de modo a garantir a superação de uma escola que, ao invés 
de se colocar como elemento central de desenvolvimento 
dos cidadãos, contribui para a sua exclusão. Uma escola que 
pretende formar por meio da imposição de modelos, de exer-
cícios de memorização, da fragmentação do conhecimento, 
da ignorância dos instrumentos mais avançados de acesso 
ao conhecimento e da comunicação. Ao manter uma pos-
tura tradicional e distanciada das mudanças sociais, a escola 
como instituição pública acabará também por se marginali-
zar (BRASIL, 1998, p. 27).
Fica evidente que as práticas de ensino utilizadas na esco-
la atual não estão de acordo com a realidade, ou seja, elas estão 
muito distantes da cultura adolescente e do que é vivenciado pe-
los sujeitos/estudantes em seu cotidiano. Além disso, é também 
evidente a necessidade do professor rever sua prática pedagógica. 
As OCNEM (BRASIL, 2006, p. 57) se posicionam reafirmando 
a necessidade da utilização de recursos tecnológicos, pois “[...] o uso 
adequado das novas tecnologias é imprescindível, quando se pensa 
num ensino de qualidade e eficiente para todos […]”, e também 
alertam sobre o impacto das TIC na sociedade, e para a importân-
cia dos sujeitos serem capacitados a utilizá-las diariamente.
Não se pode negar o impacto provocado pela tecnologia de 
informação e comunicação na configuração da sociedade 
atual. Por um lado, tem-se a inserção dessa tecnologia no dia-
-a-dia da sociedade, a exigir indivíduos com capacitação para 
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bem usá-la; por outro lado, tem-se nessa mesma tecnologia 
um recurso que pode subsidiar o processo de aprendizagem 
[...] (BRASIL, 2006, p. 87)
O capítulo I das DCNGEB (BRASIL, 2010, p. 5) assegura:
[…]
VII - Estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos 
utilizando-se recursos tecnológicos de informação e comuni-
cação, a serem inseridos no cotidiano escolar, a fim de superar 
a distância entre estudantes que aprendem a receber informa-
ção com rapidez utilizando a linguagem digital e professores 
que dela ainda não se apropriaram;
VIII - Constituição de rede de aprendizagem, entendida 
como um conjunto de ações didático-pedagógicas, com 
foco na aprendizagem e no gosto de aprender, subsidiada 
pela consciência de que o processo de comunicação entre 
estudantes e professores é efetivado por meio de práticas e 
recursos diversos.
Por fim, as DCNEM, relatam o processo de desenvolvimento 
acelerado e sinalizam que a escola deve se utilizar de práticas con-
textualizadas, com metodologias adequadas em situações reais:
O desenvolvimento científico e tecnológico acelerado im-
põe à escola um novo posicionamento de vivência e con-
vivência com os conhecimentos capaz de acompanhar 
sua produção acelerada. A apropriação de conhecimentos 
científicos se efetiva por práticas experimentais, com con-
textualização que relacione os conhecimentos com a vida, 
em oposição a metodologias pouco ou nada ativas e sem 
significado para os estudantes. Estas metodologias estabe-
lecem relação expositiva e transmissivista que não coloca 
os estudantes em situação de vida real, de fazer, de elaborar. 
Por outro lado, tecnologias da informação e comunicação 
modificaram e continuam modificando o comportamen-
to das pessoas e essas mudanças devem ser incorporadas 
e processadas pela escola para evitar uma nova forma de 
exclusão, a digital (BRASIL, 2011, p. 25).
De acordo com o artigo 13, o 
currículo se configura como 
o conjunto de valores e 
práticas que proporcionam a 
produção, a socialização de 
significados no espaço social 
e contribuem intensamen-
te para a construção de 
identidades socioculturais. 
No parágrafo 1º ressalta-se a 
promoção de práticas educa-
tivas formais e não-formais; 
no parágrafo 2º orienta-se 
a articulação de vivências 
e saberes dos estudantes 
para entendimento do 
currículo; e no parágrafo 
3º sinaliza-se a organização 
das práticas de ensino a 
partir das peculiaridades do 
meio, das características, das 
motivações, dos interesses e 
necessidades dos estudantes 
(BRASIL, 2010, p. 5).
“[...] deve-se estimular a 
busca de metodologias 
que promovam a melho-
ria da qualidade, […] tais 
como o uso intensivo 
de tecnologias da infor-
mação e comunicação.” 
(BRASIL, 2011, p. 50)
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Apesar de todos esses pontos citados, recentemente foram 
criadas leis com abrangência estadual, proibindo o uso do tele-
fone celular dentro da sala de aula. Por exemplo, a Lei nº 14.363, 
de 25 de janeiro de 2008 (SANTA CATARINA, 2008), que dispõe 
sobre a proibição do uso do telefone celular nas escolas do Estado 
de Santa Catarina:
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assem-
bleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica proibido o uso de telefone celular nas salas de aula 
das escolas públicas e privadas no Estado de Santa Catarina.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 25 de janeiro de 2008
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Governador do Estado   
 No Estado do Paraná tramita na Assembleia Legislativa o 
Projeto de Lei nº 546/2011, que visa disciplinar o uso desses apa-
relhos e eletrônicos portáteis nas salas de aula da rede pública 
e particular de ensino, exclusivamente para fins educacionais, 
mediante autorização dos professores. Além disso, as Diretrizes 
Curriculares Estaduais do Paraná (DCE/PR) para a área de Física 
salientam que: 
Convivemos, diariamente, professores e estudantes, com 
aparatos tecnológicos dos mais simples aos mais sofistica-
dos, em nossas casas e no ambiente escolar: retroprojetores, 
televisores, aparelhos de vídeo cassete e DVD, computador, 
dentre outros. Portanto, não se trata mais de ser a favor ou 
contra, usar ou não usar, mas de planejar o uso do recurso 
tecnológico conforme a necessidade, a serviço de uma for-
mação integral dos sujeitos, de modo a permitir o acesso, a 
interação e, também, o controle das tecnologias e de seus 
efeitos (PARANÁ, 2008, p. 77).
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Já no Rio Grande do Sul, a Lei nº 12.884, de 3 de janeiro 
de 2008 (RIO GRANDE DO SUL, 2008), proíbe completamente 
o uso do telefone celular dentro da sala de aula e orienta para 
que todos os aparelhos fiquem desligados durante o período de 
realização das aulas:
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso 
IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa 
aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 
Art. 1º - Fica proibida a utilização de aparelhos de telefonia 
celular dentro das salas de aula, nos estabelecimentos de en-
sino do Estado do Rio Grande do Sul. 
Parágrafo único - Os telefones celulares deverão ser mantidos 
desligados, enquanto as aulas estiverem sendo ministradas. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 03 de janeiro de 2008.
Quanto a estes aspectos legais sinalizados, Prensky (2004) 
e Kolb (2008) acreditam que tempo, dinheiro e energia são gas-
tos pensando em desenvolver políticas, leis e procedimentos para 
manter o telefone celular fora da escola. Entretanto, este esforço 
deveria ser feito no sentido de pensar as possibilidades de inte-
gração deste recurso didático às práticas de ensino utilizadas na 
escola, para explorá-lo ao máximo, ampliando as possiblidades de 
internalização dos conteúdos conceituais durante as mediações 
pedagógicas das situações didáticas de aprendizagem. 
Além disso, simplesmente proibir o uso desta tecnologia não 
condiz com um processo educativo contemporâneo e mostra-se to-
talmente oposto às sinalizações que o próprio governo brasileiro in-
dica na LDB e em todos os documentos oficiais propostos pelo MEC. 
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Outro aspecto a ser citado é que as leis existentes são mal 
elaboradas. Elas possibilitam que as escolas, por meio dos regi-
mentos internos, autorizem o uso dos telefones celulares em ou-
tros espaços educativos que não a sala de aula.
Tramita na Câmara o Projeto de Lei nº 3.486/2008, que, se 
sancionado, proibirá o uso de aparelhos eletrônicos portáteis na 
educação básica e superior, desde que não apresentem uso di-
dático-pedagógico nem sejam autorizados por professores e/ou 
gestores. Este é um projeto de lei com abrangência nacional e, se 
for sancionado, refletirá diretamente no conteúdo das leis esta-
duais existentes.
O Congresso Nacional 
decreta: Art. 1º Fica 
proibido o uso de apa-
relhos eletrônicos por-
táteis, nas salas de aula 
dos estabelecimentos 
de educação básica 
e superior. Parágrafo 
único. Serão admitidos, 
em salas de aula de es-
tabelecimentos de edu-
cação básica e superior, 
aparelhos eletrônicos 
portáteis, desde que 
inseridos no desenvol-
vimento de atividades 
didático-pedagógicas 
e devidamente autori-
zados pelos docentes 
ou corpo gestor. Art. 2º 
Esta lei entra em vigor 
na data de sua publica-
ção (BRASIL, 2008).
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CAPÍTULO 3:
A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA 
DAS PRÁTICAS DE ENSINO
Masetto apud 
Moran, Masetto e 
Behrens (2006, p. 
146) também afirma 
que “[...] as técnicas 
que se usam para 
favorecer ou facilitar 
a aprendizagem 
também podem ser 
trabalhadas com uma 
perspectiva de media-
ção pedagógica.”
A escola atual se constitui em um espaço de mediação cul-
tural; desta forma, as teorias psicológicas da educação e a pedago-
gia utilizadas como referência devem contribuir intencionalmente 
com as intervenções didáticas do professor, instrumentalizando-o 
para a mediação pedagógica de suas práticas de ensino. 
Nesta perspectiva adotada, Masetto apud Moran, Masetto 
e Behrens (2006, p. 144-145) define o processo de mediação pe-
dagógica como:
[...] a atitude, o comportamento do professor que se coloca 
como um facilitador, incentivador ou motivador da aprendi-
zagem, que se apresenta com a disposição de ser uma ponte 
entre o aprendiz e sua aprendizagem – não uma ponte está-
tica, mas uma ‘ponte rolante’, que ativamente colabora para 
que o aprendiz chegue aos seus objetivos. É a forma de se 
apresentar e tratar um conteúdo ou tema que ajuda o apren-
diz a coletar informações, relacioná-las, organizá-las, manipu-
lá-las, discuti-las e debatê-las com seus colegas, com o pro-
fessor e com outras pessoas (interaprendizagem), até chegar 
a produzir um conhecimento que seja significativo para ele, 
conhecimento que se incorpore ao seu mundo intelectual e 
vivencial, e que ajude a compreender sua realidade humana e 
social, e mesmo a interferir nela.
Conforme esta definição, percebe-se que o sujeito não 
aprende sozinho. Ele precisa se relacionar com outros sujeitos ou 
interagir com os elementos do seu meio para apropriar-se da cul-
tura e desenvolver capacidades cognitivas que lhe garantam par-
ticipar da sociedade a que pertence. 
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Este conceito proposto vem ao encontro do que Libâneo 
(2011, p. 92), esclarece quanto à mediação do professor:
A pesquisa mais atual sobre a didática utiliza a palavra ‘me-
diação’ para expressar o papel do professor no ensino, isto é, 
mediar à relação entre o aluno e o objeto do conhecimen-
to. Na verdade, trata-se de uma dupla mediação: primeiro, 
tem-se a mediação cognitiva que liga o aluno ao objeto do 
conhecimento; segundo, tem-se a mediação didática, que 
assegura as condições e os meios pelos quais o aluno se re-
laciona com o conhecimento. 
Apoiando-se nessas ideias, para a mediação cognitiva ocorrer, 
o professor precisa conhecer as ideias intuitivas dos seus estudantes; 
no caso da mediação didática, é necessário que ele utilize recursos 
didáticos e artefatos culturais presentes na cultura adolescente. 
Perez e Castillo (1999, p. 10) também contribuem, atestan-
do que a mediação “[...] busca abrir um caminho a novas relações 
do estudante: com os materiais, com o próprio contexto, com ou-
tros textos, com seus companheiros de aprendizagem, incluído o 
professor, consigo mesmo e com seu futuro. ”
Para encontrar uma resposta a esta perspectiva de media-
ção pedagógica, adotou-se a teoria histórico-cultural desenvolvi-
da por Vygotsky (1987, 2007), conjuntamente à pedagogia liber-
tadora de Freire (2011). 
Essas teorias envolvem a problematização por meio da uti-
lização de recursos didáticos e/ou artefatos culturais, a interação 
entre os pares como aspecto fundamental no desenvolvimento 
humano mediado por signos, instrumentos e linguagens do meio 
e a necessidade de se considerar o outro, a sua experiência de vida 
e os seus conhecimentos prévios para mediar as práticas de ensino.
Para Vygotsky (2007), todo sujeito se constitui como ser 
humano pelas relações que estabelece com os outros. O autor 
Durante a mediação 
pedagógica, o professor 
deve oportunizar aos 
estudantes o debate dos 
temas, a troca de expe-
riências, orientações em 
relação às dificuldades 
apresentadas pelos que 
não conseguem encami-
nhar sozinhos algumas 
situações, o diálogo 
de acordo com o que 
acontece no momento, 
a discussão envolven-
do questões éticas e 
sociais, a apresentação 
de perguntas orienta-
doras, a aprendizagem 
colaborativa, as técnicas 
e os recursos didáticos 
necessários para favo-
recer a aprendizagem, a 
problematização sobre 
a situação didática de 
aprendizagem traba-
lhada, entre outros 
processos.
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considera que todo sujeito é desde o nascimento socialmente 
dependente. Cada ser passa por um processo histórico em que, 
concomitantemente, vivencia diversas visões de mundo, oportu-
nizadas pelo contato com diferentes sujeitos, permitindo a cons-
trução de uma visão pessoal sobre a realidade que o cerca. Assim, 
Vygotsky (2007, p. 94) postula que:
O ponto de partida dessa discussão é o fato de que o apren-
dizado das crianças começa muito antes de elas frequenta-
rem a escola. Qualquer situação de aprendizado com a qual a 
criança se defronta na escola tem sempre uma história prévia. 
Desta maneira, entende-se que tudo que está internaliza-
do previamente no sujeito que frequenta a escola foi construído 
pelas interações que lhe foram oportunizadas ao longo da vida: o 
acesso a signos, a códigos, a linguagens e a outros artefatos cultu-
rais de seu meio que, segundo Vygotsky (2007), são essenciais ao 
desenvolvimento cognitivo. 
Essa ideia fica evidenciada quando Oliveira (1993, p. 40), 
apoiando-se na teoria de Vygotsky, afirma que:
[...] os elementos mediadores na relação entre o homem e 
o mundo − instrumentos, signos e todos os elementos do 
ambiente humano carregados de significado cultural − são 
fornecidos pelas relações entre os homens. Os sistemas sim-
bólicos, e particularmente a linguagem, exercem um papel 
fundamental na comunicação entre indivíduos e no estabe-
lecimento de significados partilhados que permitem interpre-
tações dos objetos, eventos e situações do mundo real. 
Internamente ao sujeito, Vygotsky (2007) sinaliza a exis-
tência de funções psicológicas elementares inferiores, reguladas 
por mecanismos biológicos (atenção, memória, imitação, ima-
gem mental e percepção dos sentidos). Ele também afirma que 
funções psicológicas elementares superiores têm origem na vida 
social e nas atividades compartilhadas entre os sujeitos, cujo de-
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senvolvimento está diretamente relacionado com a mediação 
operada nas interações, em que todas as funções psicológicas ele-
mentares participam de uma combinação específica.
Outra questão fundamental dentro das ideias de Vygotsky 
é o conceito de zona de desenvolvimento proximal (ZDP). Ele a 
define como sendo:
[…] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que 
se costuma determinar através da solução independente de 
problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determi-
nado através da solução de problemas sob a orientação de 
um adulto ou em colaboração com companheiros mais ca-
pazes (VYGOTSKY, 2007, p. 97).
Este autor considera a ZDP como a região de atuação do 
professor para mediar os conhecimentos prévios, utilizando re-
cursos didáticos, demonstrações, instruções, questionamentos 
adequados, problematizações, ..., que desenvolvem o estudante 
para resolver situações que ainda não é capaz de resolver sozinho. 
Após internalizar um conceito, o que foi aprendido torna-
-se conhecimento prévio e poderá ser mediado novamente. As-
sim, esse ciclo se repete à medida que o desenvolvimento do es-
tudante acontece. 
A zona de desenvolvimento proximal define aquelas funções 
que ainda não amadureceram, mas que estão em processo 
de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão 
presentemente em estado embrionário. Essas funções po-
deriam ser chamadas de ‘brotos’ ou ‘flores’ do desenvolvi-
mento ao invés de ‘frutos’ do desenvolvimento. O nível de 
desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento mental 
retrospectivamente, enquanto a zona de desenvolvimento 
proximal caracteriza o desenvolvimento mental prospectivo 
(VYGOTSKY, 2007, p. 97).
Já segundo as convicções de Freire (2003, p. 61), que de-
fende que “[...] nenhuma ação educativa pode prescindir de uma 
Para Vygotsky (2007), o 
conhecimento prévio de 
um sujeito/estudante 
representa o seu nível 
de desenvolvimento 
real e caracteriza o que 
ele é capaz de realizar 
sozinho. Pozo (1998, 
p. 87) considera como 
conhecimento prévio 
“[...] todos aqueles co-
nhecimentos (corretos 
ou incorretos) que cada 
sujeito possui e adquiriu 
ao longo de sua vida na 
interação com o mundo 
que o cerca e com a 
escola. Este conjunto de 
conhecimentos serve 
para que ele conheça o 
mundo e os fenômenos 
que observa, ao mesmo 
tempo que ajudam a 
prever e controlar os 
fatos e acontecimentos 
futuros”.
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reflexão sobre o homem e de uma análise sobre suas condições 
culturais [...]”, todas as intervenções educativas que um professor 
realiza implicam em concepções de sociedade e de homem que 
são inerentes no mundo e com o mundo. 
A partir das relações do homem com a realidade, resultantes 
de estar com ela e de estar nela, pelos atos de criação, recria-
ção e decisão, vai ele dinamizando o seu mundo. Vai domi-
nando a realidade. Vai humanizando-a. Vai acrescentando a 
ela algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai temporalizando os 
espaços geográficos. Faz cultura (FREIRE, 2003, p. 51).
 Em sua pedagogia libertadora, Freire (2011) apresenta 
como pressupostos a dialogicidade e a problematização. Para ele, 
os sujeitos se educam mediatizados pelo mundo (que representa 
uma realidade passível de ser problematizada, criada e recriada), e 
estão em busca de conclusão, de humanização e de libertação, já 
que ele os considera inconclusos, desumanizados e aprisionados 
em sua humanidade. Em relação à humanização e desumaniza-
ção, Freire (2011, p. 40) argumenta que: 
[...] se ambas são possibilidades, só a primeira nos parece 
ser o que chamamos de vocação dos homens. Vocação ne-
gada, mas também afirmada na própria negação. Vocação 
negada na injustiça, na exploração, na opressão, na violên-
cia dos opressores. Mas afirmada no anseio de liberdade, 
de justiça, de luta dos oprimidos, pela recuperação de sua 
humanidade roubada. 
Para se humanizar, é necessário participar de processos co-
letivos, dialogar com outros sujeitos. Nesse cenário, Freire (2011) 
destaca a existência de uma educação bancária associada à memo-
rização e manutenção da relação professor/estudante (professor 
sabe e estudante não sabe); e de uma educação problematizadora 
(a realidade vivencial dos sujeitos é problematizada por meio de 
temas geradores). Ele relaciona educação e ação dialógica, pressu-
pondo colaboração, organização e síntese cultural. A colaboração 
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demanda a “[...] coincidência livre de opções[...]” (FREIRE, 2011, p. 
228) para a ação coletiva. “A organização das massas populares 
em classe […] instaura o aprendizado da pronúncia do mundo, 
[…] por isto, dialógico” (FREIRE, 2011, p. 243). “A síntese cultural 
não nega as diferenças entre uma visão e outra, pelo contrário, se 
funda nelas.” (FREIRE, 2011, p. 249). Esses pressupostos é que pos-
sibilitam a inserção dos sujeitos no processo histórico.
A concepção freiriana envolve e articula visões distintas de 
mundo, possibilita produção de conhecimentos na e sobre a rea-
lidade, oportuniza mudança de atitude, de estrutura e de percep-
ção. Práticas de ensino organizadas com esta concepção servem 
para superar a contradição opressor/oprimido e contribuem para 
a conclusão dos homens, sua humanização e libertação.
A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e 
libertadora, terá dois momentos distintos. O primeiro, em 
que os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e 
vão comprometendo-se, na práxis, com a sua transforma-
ção; o segundo, em que, transformada a realidade opressora, 
esta pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser a pe-
dagogia dos homens em processo de permanente liberta-
ção (FREIRE, 2011, p. 57).
Assim, acredita-se que a educação, na perspectiva da dia-
logicidade e da problematização, está associada à transforma-
ção da realidade.
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CAPÍTULO 4:
O TELEFONE CELULAR COMO 
RECURSO DIDÁTICO
O celular foi inventado baseado na transmissão por rádio. 
Morimoto (2009) atesta que o nome vem da maneira como as 
redes das operadoras estão organizadas: são utilizadas várias esta-
ções menores, que dividem a cidade em pequenas áreas, chama-
das de células, cada uma com área entre 10 a 30 km².
A primeira geração de celulares era simples e funcionava 
com sinal analógico. O seu sistema de identificação era facilmente 
reproduzido, o que levou ao problema da clonagem. Para resolvê-
-lo, pesquisas sobre novos sistemas digitais3 foram realizadas pelas 
operadoras, que aceleraram o seu processo de adoção, principal-
mente o Code Division Multiple Access (CDMA) e o Global System 
for Mobile Communications (GSM), ainda muito utilizados atual-
mente. 
A adoção desses sistemas digitais resolveu o problema da 
clonagem e possibilitou o acesso móvel à web. Assim, os apare-
lhos deixaram de ser apenas telefones portáteis, foram evoluindo 
junto com as redes, e se tornaram smartphones. Morimoto (2009, 
p. 13) atesta que neste processo de evolução “[…] os celulares 
3 Na história dos celulares, há diferentes tecnologias para a difusão das ondas eletromagnéticas, 
baseadas na compressão e distribuição das informações. A primeira geração (1G) chamada de 
analógica, usava os sistemas Nordic Mobile Telephony (NMT) e Advanced Mobile Phone System (AMPS); 
na segunda geração (2G), que já era digital, passou-se a utilizar os sistemas GSM, CDMA e Time Division 
Multiple Access (TDMA); depois, surgiu a segunda geração e meia (2,5G), e, entre os sistemas utilizados 
estão o Serviço de Rádio de Pacote Geral (GPRS) e o Enhanced Data rates for GSM Evolution (EDGE); 
na terceira geração (3G) surgiram os sistemas Universal Mobile Telecommunication System (UMTS) e 
Evolution-Data Optimized (EVDO); na terceira geração e meia (3,5G), o High-Speed Downlink Packet 
Access (HSDPA), High Speed Packet Access (HSPA) e High Speed Uplink Packet Access (HSUPA). No Brasil, 
as redes de quarta geração (4G) foram disponíveis nas 12 cidades que sedes da copa do mundo em 
2014 e, gradativamente, serão implantadas em outras regiões.
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passaram a incorporar as funções de mais dispositivos, tornando-
-se progressivamente mais importantes”. 
Atualmente, há classificações apresentadas pelos fabrican-
tes de telefones celulares em decorrência desse processo de evo-
lução: smartphones, feature phone e telefone celular. Em relação 
a elas, Morimoto (2009, p. 17-18) afirma que:
[…] é um pouco complicado traçar uma linha divisória entre 
os telefones burros e os smartphones, já que muitos fabrican-
tes gostam de chamar mesmo seus aparelhos mais simples de 
‘smartphones’. Para alguns, qualquer aparelho que ofereça re-
cursos mais avançados do que uma simples agenda de conta-
tos pode ser considerado um smartphone, enquanto outros 
defendem que a denominação se aplica apenas a aparelhos 
com telas grandes e teclados QWERT. Entre os dois extremos, 
a designação mais popularmente aceita é que um smartpho-
ne é capaz de: a) Rodar um sistema operacional completo 
e permitir a instalação de aplicativos nativos (e não apenas 
widgets ou aplicativos em java); b) Comunicar-se com o PC4 
via USB5 e bluetooth; c) Conectar-se à web via GPRS, EDGE 
ou de preferência 3G; d) Rodar um navegador com bons re-
cursos, oferecer um cliente de e-mail […] e outros aplicativos 
de comunicação; e) Tocar MP36, exibir vídeos e rodar jogos. 
Esse autor descreve um histórico das funções incorpora-
das aos celulares: agendas eletrônicas para armazenar telefones 
e contatos; Personal digital assistants (PDAs) e Palms que deram 
origem aos smartphones que são usados atualmente e que in-
cluem agenda de compromissos, visualizadores de documentos 
e outras funções; conexão com a Internet; câmeras digitais; redes 
3G; câmera frontal para vídeochamadas; gravador de som; MP3 
para reproduzir áudio; navegadores GPS; uso como modem USB 
e modem bluetooth (MORIMOTO, 2009, p. 13-18).
4  Personal Computer (PC).
5  Universal Serial Bus (USB).
6  MPEG Layer 3 (MP3) - Moving Picture Experts Group (MPEG).
45
Todas essas funcionalidades são recursos tecnológicos que 
apresentam diversas possibilidades de uso no processo de ensino 
e aprendizagem. Neste sentido, Souza (2007, p. 111) define recur-
so didático como sendo “[...] todo material utilizado como auxílio 
no ensino-aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado 
pelo professor a seus alunos”. 
Pela abrangência desse conceito, um vídeo, um experimen-
to, uma música, um brinquedo, o telefone celular e as suas fun-
cionalidades, entre outros, são considerados recursos didáticos 
quando utilizados pelo professor em suas práticas de ensino. Ber-
bel et al. (1999, p. 8), sinalizam que:
[...] todas as mediações de ensino precisam e necessitam de 
recursos tecno-operacionais, de instrumentos técnicos ou de 
tecnologias que estimulem e ampliem o alcance dos nossos 
sentidos e de nossas ações, abastecendo nossa mente, forne-
cendo-lhe os elementos básicos para que se exerça então esta 
maravilhosa experiência do conhecimento que nos faz, ao 
mesmo tempo, possuidores de bens simbólicos já disponíveis 
em nossa cultura e sujeitos aptos a construir outros tantos. 
Nesse sentido, acredita-se que buscar o que vem de novo 
no recurso didático telefone celular para mediar práticas de ensi-
no é essencial.
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CAPÍTULO 5: 
DADOS SOBRE O USO DO TELEFONE CELULAR 
NA REGIÃO SUL DO BRASIL
Disponível na página 
do Programa de 
Pós-Graduação em 
Ensino de Ciência e 
Tecnologia da UTFPR, 
Câmpus Ponta Grossa, 
no seguinte endereço: 
http://www.utfpr.
edu.br/pontagrossa/
estrutura-universitaria 
/diretorias/dirppg/
mestrado/ppgect/
dissertacao
Neste capítulo são apresentados os dados tabulados do 
questionário aplicado na pesquisa realizada ‘Telefone celular 
como um recurso didático: possibilidades para mediar práticas 
do ensino de Física’.
Durante a pesquisa foi aplicado um questionário de múl-
tipla escolha, encaminhado por e-mail a professores de escolas 
particulares da região Sul do Brasil. Dos 248 e-mails encaminha-
dos, retornaram 94 questionários. Este número representa 37,90% 
do total de questionários enviados. Os questionários respondidos 
foram tabulados com o auxílio do Excel, e os resultados são apre-
sentados nas Tabelas 2 a 14. 
Este procedimento revelou a realidade dos professores 
quanto ao uso do celular em suas escolas, e quais funcionalidades 
poderiam ser exploradas auxiliando na elaboração das práticas de 
ensino, descritas no próximo capítulo. 
O conteúdo da 1ª questão investigou o estado em que o 
professor reside (questão 1.a) e sua faixa etária (questão 1.b). Os 
resultados obtidos são observados nas Tabelas 2 e 3, que se en-
contram disponíveis a seguir:
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Tabela 2 – Resultado dos dados tabulados da questão 1 
 
Fonte: Autoria própria (2012). 
Tabela 3 – Resultado dos dados tabulados da questão 1.b
Fonte: Autoria própria (2012). 
Uma análise desses resultados permite destacar que a maio-
ria dos respondentes reside no Paraná. Quanto à faixa etária (ques-
tão 1.b), 69% apresentam idade abaixo de 41 anos. Este dado é sig-
nificativo quando se pensa no manuseio de TIC. Pesquisas como 
as realizadas pelo CGI.br (2011), e autores como Liguori (1997) e 
Kenski (1996) sinalizam a intensidade de uso e a facilidade que as 
faixas etárias de menos idade possuem para manusear as TIC. 
O conteúdo da 2ª questão investigou o gênero dos respon-
dentes. Os resultados estão sistematizados na Tabela 4:
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Tabela 4 – Resultado dos dados tabulados da questão 2
Fonte: Autoria própria (2012). 
Esta tabulação mostra consonância com os dados forneci-
dos pelo MEC por meio de pesquisas do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011), em que, 
em Física, há predominância do sexo masculino. Apesar da predo-
minância, esta diferença vem diminuindo nos últimos anos.
Em relação às séries lecionadas na educação básica, pergun-
ta da 3ª questão, os dados tabulados estão disponíveis na Tabela 5: 
Tabela 5 – Resultado dos dados tabulados da questão 3
Fonte: Autoria própria (2012). 
Os dados tabulados mostram uma predominância para a 
atuação dos respondentes no ensino médio. Há, também, uma par-
cela menor de professores que atuam no 9º ano do ensino funda-
mental e com o pré-vestibular. Outro aspecto de fácil observação é 
a atuação em mais de uma série, concomitantemente. Esses resulta-
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dos sugerem que pode ser abordado qualquer conteúdo conceitual 
do programa do livro de Física utilizado pelos professores. 
O conteúdo da 4ª questão investigou quais tecnologias estão 
disponíveis no celular dos professores. No item 4.a, foi investigada 
a rede de telefonia celular; no item 4.b, a disponibilidade de trans-
missão de dados; no item 4.c, as funcionalidades presentes nos apa-
relhos; e no item 4.d, quais redes sociais são acessadas via telefone 
celular. Os resultados obtidos foram organizados nas Tabelas 6, 7 e 
8 (itens a, b e d), e no Gráfico 2 (item c). 
Tabela 6 – Resultado dos dados tabulados da questão 4.a
Fonte: Autoria própria (2012). 
Em relação às ferramentas/tecnologias, os dados da ques-
tão 4.a, disponíveis na Tabela 6, mostram que a maioria dos pes-
quisados possuem rede de telefonia com padrão GSM (86%), 
apesar da rede celular CDMA ser considerada superior, conforme 
Morimoto (2009). 
Este fato se justifica pela tendência mundial padrão de uni-
ficação da telefonia celular em torno da rede GSM, por ela ofere-
cer modos de acesso (GPRS e EDGE) que são usados de acordo 
com a disponibilidade, qualidade da recepção e do modo supor-
tado pelo aparelho, e, ainda, transmissão digital de dados a baixo 
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custo, o aparelho não poder ser clonado, entre outros (MORI-
MOTO, 2009). O fato de a maioria dos respondentes possuir uma 
rede de telefonia GSM em seus aparelhos também contribui para 
melhorar o acesso à Internet.
Tabela 7 – Resultado dos dados tabulados da questão 4.b
Fonte: Autoria própria (2012). 
Na questão 4.b (Tabela 7), em relação à transmissão de da-
dos, 38% possuem wi-fi em seus aparelhos e 87% bluetooth. Estes 
dados são bem significativos, pois Morimoto (2009) sinaliza que o 
wi-fi permite ao usuário acessar a Internet sem a necessidade de 
utilizar o plano de dados do telefone celular, barateando os custos 
e aumentando a velocidade de acesso. Já em relação ao bluetooth, 
esse autor afirma que ele agiliza a transferência de arquivos digi-
tais (de áudio e de imagem) entre os dispositivos utilizados (celu-
lares, tablets, notebooks e outros), possibilita o compartilhamento 
do acesso à Internet e é capaz de conectar acessórios, tais como 
fones de ouvido e teclados.
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Gráfico 2 – Ferramentas/tecnologias disponíveis no aparelho  
dos professores pesquisados
Fonte: Autoria própria (2012). 
Quanto às funcionalidades disponíveis nos aparelhos (ques-
tão 4.c), os dados tabulados são apresentados no Gráfico 2. Desta-
cam-se a presença do calendário em 98% deles, do SMS em 76%, 
da câmera fotográfica em 91%, da calculadora em 96%, do relógio 
em 100%, do cronômetro em 84%, do gravador de sons em 78%, 
do tocador de músicas em 80% e do rádio em 80%. Além disso, 
ressalta-se que 55% possuem acesso à Internet em seus aparelhos. 
Tabela 8 – Resultado dos dados tabulados da questão 4.d
Fonte: Autoria própria (2012). 
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Em relação ao acesso a redes sociais e outras maneiras de 
interação por meio do celular (questão 4.d), cujos dados estão na 
Tabela 8, destaca-se os 51% que acessam o MSN messenger, segui-
dos dos 38% que acessam o facebook e o orkut. 
Os resultados das questões 4.c e 4.d sugerem quais funcio-
nalidades presentes nos aparelhos poderiam ser abordadas como 
recursos didáticos em práticas do ensino de Física. Eles mostram 
que também há a possibilidade de desenvolver práticas de ensino 
envolvendo o uso da Internet e de uma rede social.
O conteúdo da 5ª questão investigou se os respondentes 
da pesquisa já realizaram alguma prática de ensino mediada por 
algum recurso didático disponível em seus aparelhos de telefone 
celular. Os resultados tabulados estão organizados na Tabela 9: 
Tabela 9 – Resultado dos dados tabulados da questão 5
Fonte: Autoria própria (2012). 
Responderam sim a esta questão 30 participantes. Este é um 
resultado considerado acima do esperado já que em pelo menos 
dois estados da região Sul do Brasil (Rio Grande do Sul e Santa Ca-
tarina), há leis que proíbem o uso do telefone celular na sala de aula. 
Para as respostas afirmativas na questão anterior, a ques-
tão 6 investigou qual recurso foi utilizado (questão 6.a) e qual 
assunto foi trabalhado na prática de ensino realizada pelo pro-
fessor (questão 6.b). Os resultados estão organizados a seguir, 
nos Gráficos 3 e 4, respectivamente: 
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Gráfico 3 – Recursos do telefone celular utilizados em práticas de ensino
Fonte: Autoria própria (2012). 
Gráfico 4 – Assuntos da Física desenvolvidos nas práticas de ensino
Fonte: Autoria própria (2012). 
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Entre as funcionalidades dos celulares mais utilizadas como 
recursos didáticos aparecem: o cronômetro, com 67%; a calcula-
dora, a câmera fotográfica e o gravador de sons, com 53% das 
vezes cada um; e a filmadora, com 33%. 
Já em relação aos conteúdos conceituais da área do co-
nhecimento Física que foram mais explorados, destacam-se os 
conteúdos de cinemática, com 43%, de termologia, com 23%, de 
ondulatória, com 20%, e de eletromagnetismo e física moderna, 
com 10%. 
O conteúdo da 7ª questão investigou se os respondentes da 
pesquisa possuem conhecimentos sobre a existência de alguma 
lei proibitiva em relação à utilização do telefone celular no espaço 
educativo, em seu estado de origem. 
Os resultados tabulados estão disponíveis na Tabela 10: 
Tabela 10 – Resultado dos dados tabulados da questão 7
 
Fonte: Autoria própria (2012). 
Quanto ao conhecimento de leis que proíbem o uso do te-
lefone celular no espaço educativo, apenas 24% dos respondentes 
declararam ter conhecimento da sua existência. 
Este fato auxilia na explicação dos 32% que sinalizaram na 
questão 5 ter utilizado alguma funcionalidade do telefone celular 
como recurso didático para mediar práticas do ensino de Física.
56
Por outro lado, ele também revela a falta de conheci-
mento da maioria dos respondentes sobre a legislação edu-
cativa brasileira que discorre sobre o uso das TIC na escola, 
proposta na LDB (BRASIL, 1996) e nos parâmetros, diretrizes 
e orientações curriculares produzidos pelo MEC (PCNEM, 
PCN+EM, OCNEM, DCNGEB, DCNEM). Além disso, aponta o 
desconhecimento do conteúdo da lei do seu estado sobre o 
uso do telefone celular na escola.
A 8ª questão investigou qual o tipo de conexão à Internet a 
que os participantes da pesquisa têm acesso em suas escolas. Os 
resultados obtidos estão sistematizados na Tabela 11:
Tabela 11 – Resultado dos dados tabulados da questão 8
Fonte: Autoria própria. 
Os resultados mostram que 62% dos respondentes têm aces-
so à Internet por banda larga em suas escolas e, 50%, via wireless. 
Considerando que na questão 4.b foi obtido como resul-
tado que 38% dos respondentes possuem acesso wi-fi em seus 
aparelhos, entende-se que o uso da rede wireless na escola pode 
baratear o acesso à Internet via celular, já que não será utilizado o 
plano de dados do telefone celular.
O conteúdo da 9ª questão investigou quantos respon-
dentes já haviam realizado a leitura completa do manual de 
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seu aparelho de telefone celular (questão 9.a); caso o respon-
dente não houvesse realizado a leitura, ela também investigava 
o motivo (questão 9.b). 
Os resultados tabulados da questão 9.a são mostrados na 
Tabela 12, e da questão 9.b, na Tabela 13.
Tabela 12 – Resultado dos dados tabulados da questão 9.a
Fonte: Autoria própria (2012). 
Tabela 13 – Resultado dos dados tabulados da questão 9.b
Fonte: Autoria própria (2012). 
Quando o assunto é leitura do manual de instruções do te-
lefone celular para o conhecimento de suas funcionalidades, ape-
nas 37,23% a realizam. 
Entre os 62,77% que não o leram (59 respondentes), 14% 
disseram ‘nunca li um manual’; 30,51% que ‘ele é muito extenso’; 
10,17% que ‘a sua linguagem visual não é clara’, 18,64% declararam 
que ‘o manual não explica direito as funcionalidades do celular’; 
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outros 10% afirmaram que ‘as informações do manual são confu-
sas’; e 16,95% alegaram ‘outros motivos’. 
Por fim, a 10ª questão investigou as áreas em que os responden-
tes da pesquisa atuam. Os resultados foram organizados na Tabela 14:
Tabela 14 – Resultado dos dados tabulados da questão 10
Fonte: Autoria própria (2012). 
Quanto à área de atuação, ficou constatado que os respon-
dentes atuam em mais de uma área do conhecimento. Entretan-
to, a predominância é na área de Física (68,09%). As outras áreas 
de atuação que apareceram na pesquisa foram Química (36,17%), 
Matemática (28,72%), Ciências (18,09%) e Biologia (12,77%); 
7,45% dos respondentes do questionário marcaram a opção Ou-
tra área do conhecimento.
Esses resultados sinalizam a falta de professores licenciados 
em Física atuando na área, os quais estão em total consonância com 
os dados fornecidos pelo MEC (INSTITUTO NACIONAL DE ESTU-
DOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2011).
A partir desses resultados, optou-se por desenvolver três 
práticas de ensino: 
 » MSN messenger via telefone celular;
 » Criação de podcast;
 » Análise de sons gravados no celular para calcular gran-
dezas físicas.
59
CAPÍTULO 6:
PRÁTICAS PARA 
O ENSINO DE FÍSICA
MSN messenger via telefone celular
Justificativa:
Utilizando o celular, 55% dos respondentes da pesquisa 
apresentada no Capítulo 5 acessam a Internet, 51% utilizam 
o MSN messenger e 38% possuem transmissão de dados wi-fi; 
além disso, 50% das escolas em que esses respondentes lecio-
nam possuem conexão via wireless. Este fato possibilita o uso 
do wi-fi para acessar a Internet do celular, sem custo adicional 
em um plano de dados. Estes dados, por si sós, já justificam esta 
prática de ensino.
Outro argumento significativo é pedagógico. Spyer (2007) 
sinaliza que o MSN messenger cria um ambiente colaborativo, 
ideal para problematizar os conteúdos, na perspectiva de me-
diação adotada. Conforme as ideias de Vygotsky (1987, 2007) e 
de Freire (2011), o ambiente colaborativo envolve a problema-
tização e a dialogicidade, possibilita a utilização de recursos do 
próprio ambiente para recriar a realidade, propicia a interação e a 
apropriação dos elementos dessa realidade (linguagens), permite 
a construção de significados compartilhados, considera o outro, 
os seus conhecimentos prévios e a sua experiência de vida, para 
mediar o seu desenvolvimento.
É um ambiente virtual 
de aprendizagem que 
favorece e pressupõe 
a colaboração entre os 
seus participantes, por 
meio do diálogo em 
tempo real, para apre-
ensão de conceitos. 
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Recursos didáticos necessários:
1) Software MSN messenger instalado em celulares; 
2) Acesso à Internet nos celulares utilizados;
3) Notebook;
4) Projetor multimídia.
Objetivos:
1) Problematizar conteúdos conceituais de Física;
2) Identificar os conhecimentos prévios dos participantes;
3) Planejar situações didáticas de ensino e de aprendizagem 
a partir do levantamento dos conhecimentos prévios que 
foram identificados.
Procedimento:
1) Instalar o software MSN messenger nos telefones celula-
res que serão utilizados;
2) Cadastrar os usuários usando uma conta pessoal de e-mail;
3) Registrar os contatos desses usuários e definir o status;
4) Abrir o MSN messenger;
5) Iniciar o bate-papo com os participantes sobre a temáti-
ca escolhida;
6) Problematizar a temática (questionar, dar pistas, alimen-
tar contradições, entre outros);
7) Copiar o bate-papo ao final da discussão;
8) Analisar o conteúdo para identificação de conhecimen-
tos prévios;
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9) Planejar situações didáticas de ensino.
Tempo didático de aplicação: 45 minutos
1) Explicar os objetivos aos participantes: 5 minutos;
2) Configurar celulares para acesso ao MSN messenger: 
10 minutos;
3) Utilizar o bate-papo: 20 minutos;
4) Refletir sobre aspectos favoráveis e desfavoráveis desta 
prática: 10 minutos. 
Desenvolvimento desta prática de ensino:
Essa prática de ensino foi aplicada em um programa de 
cursos de formação continuada. O objetivo proposto foi desen-
volvê-la a partir da realidade encontrada, proporcionando aos 
participantes a vivência, a percepção da dinâmica envolvida e 
as possibilidades com o uso desta ferramenta. Por este motivo, 
o acesso dos celulares aconteceu no mesmo espaço de aplicação 
em que se encontrava o professor mediador, com a projeção em 
tela para os participantes, conforme mostrado na Fotografia 1:
Fotografia 1 – Projeção em tela do MSN messenger para os participantes
Fonte: Silva (2012).
Disponível na página 
do Programa de 
Pós-Graduação em 
Ensino de Ciência e 
Tecnologia da UTFPR, 
Câmpus Ponta Grossa, 
no seguinte endereço: 
http://www.utfpr.edu.
br/pontagrossa/es-
trutura-universit aria/
diretorias/dirppg/
mestrado/ppgect/
dissertacao
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Os professores, organizados em dois grupos, acessaram o 
MSN via celular (Fotografia 2). 
Fotografia 2 – Integrante de um dos grupos acessando o MSN  
messenger via telefone celular
Fonte: Silva (2012).
Inicialmente, três participantes não sabiam como utilizá-lo. 
Foi realizada uma simulação para que os participantes pudessem 
se familiarizar com o software. 
Na sequência, o mediador interagiu com os grupos no bate-
-papo durante 20 minutos. A temática sugerida pelos participan-
tes foi ondulatória. A cópia da conversa está disponível a seguir 
(as palavras escritas de forma abreviada no bate-papo são apre-
sentadas por extenso):
Mediador – diz:
Bom dia professores. Verifiquem se estão recebendo as 
mensagens no bate-papo e me confirmem se está tudo ok.
GRUPO 2 – diz:
Bom dia. Com nosso grupo está funcionando bem.
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GRUPO 1 – diz:
Bom dia. O nosso está ok.
Mediador – diz:
Para desenvolver esta prática de ensino, vamos realizar uma 
simulação. Vamos começar a discussão da temática ondu-
latória solicitada por vocês. Eu farei o papel do aluno e o 
objetivo de vocês é me auxiliar no entendimento dos con-
ceitos. Certo?
Mediador – diz:
Eu usarei essa discussão posteriormente para vivenciarmos 
algumas atividades práticas sobre ondulatória no decorrer 
de nossa oficina. 
GRUPO 1 – diz:
Ok
GRUPO 2 – diz:
Ok
Mediador – diz:
Então para começar… Eu sempre quis entender o que é 
uma onda. Alguém pode me esclarecer?
GRUPO 2 – diz:
Uma perturbação que se propaga em um meio, 
transportando energia sem que haja o transporte de massa.
Mediador – diz:
Complicou tudo agora!!!!! Perturbação, meio, transporta 
energia e não massa??? Inicialmente alguém pode me expli-
car o que é uma perturbação?
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GRUPO 1 – diz:
Perturbação? É você alterar o estado de movimento de algo.
Mediador – diz:
Como assim?
GRUPO 1 – diz:
Uma corda fixa de um lado e segurada por uma pessoa do 
outro lado…Se a pessoa balançar ela mudou o seu estado.
Mediador – diz:
Ahhhh… Eu entendi agora. Forma na corda algo parecido como 
uma onda do mar. É isto? E esta estória de propagação no meio? 
GRUPO 2 – diz:
Água é um meio… A física considera que todas as proprie-
dades são iguais no meio para simplificar.
GRUPO 1 – diz:
Isto. A corda é o meio… Você observa o que quando onda 
se propaga na corda?
Mediador – diz:
Viche!! Simplificar o que? O que as propriedades têm a ver 
com a propagação no meio?
GRUPO 2 – diz:
Pote de água parada é o meio… Toque com caneta a super-
fície. O que você enxerga?
Mediador – diz:
Formam ondas na água. Parece que diminuem de tamanho 
na corda quando se afastam do ponto perturbado… Na 
água também.
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GRUPO 2 – diz:
Você forneceu energia… A onda perde ela quando se pro-
paga (você observa diminuir o seu tamanho).
Mediador – diz:
Entendi quase tudo… E o transporte de matéria?
GRUPO 01 – diz:
O que acontece com um surfista esperando onda na praia?
Mediador – diz:
Entendi! A onda passa e ele fica. Agora sei o que é uma onda. 
Ninguém me explicou ainda a história das propriedades…
GRUPO 2 – diz:
Mesma propriedade no meio, a onda se movimenta com 
mesma rapidez em todas as direções.
Mediador – diz:
Legal. A onda do mar é igual as ondas de um micro-ondas?
GRUPO 1 – diz:
Possuem os mesmos elementos que as caracterizam.
GRUPO 2 – diz:
Estão sujeitas as mesmas propriedades.
GRUPO 1 – diz:
Mais são diferentes quanto a sua natureza, forma e direção 
de propagação…
Mediador – diz:
Como assim?
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GRUPO 2 – diz:
A onda do mar é de natureza mecânica e as micro-ondas 
são eletromagnéticas.
GRUPO 1 – diz:
Mecânicas precisam de um meio para se propagar… As ele-
tromagnéticas não.
Mediador – diz:
Estamos finalizando o bate-papo para seguirmos o planeja-
mento desta prática de ensino. A partir de agora, daremos 
continuidade ao assunto ondulatória vivenciando algumas 
atividades práticas.
Mediador – diz:
Gostaria de agradecer aos participantes dos dois grupos 
pelo envolvimento nesta prática de ensino.
(sic)
A discussão da temática continuou fora do bate-papo. 
Foi feita a sua análise para identificar conhecimentos prévios e 
os participantes relataram dificuldades em trabalhar com esse 
conteúdo. Foi desenvolvida uma atividade experimental com o 
objetivo de instrumentalizar os participantes para desenvolver a 
temática discutida, conforme as necessidades levantadas. A Fo-
tografia 3 ilustra a vivência pelos grupos de uma atividade sobre 
interferência de ondas.
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Fotografia 3 – Atividade prática: interferência de ondas
Fonte: Silva (2012).
Nesta atividade foram trabalhados os principais elementos 
que caracterizam as ondas, a propriedade interferência e uma 
abordagem experimental deste assunto, conforme sugestão de 
Cavalcante e Tavolaro (2003).
Ao final desta prática de ensino os grupos ressaltaram algu-
mas dificuldades. Entre elas, o tamanho do teclado para realizar 
a digitação, o tamanho da tela do celular para a leitura dos textos 
do MSN e a linguagem simplificada utilizada no bate-papo para 
agilizar a digitação, que dificultava o entendimento dos conceitos. 
Esses apontamentos estão sistematizados nas Fotografias 4 e 5:
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Fotografia 4 – Foto retirada do registro do Grupo 1  
sobre vantagens e desvantagens
Fonte: Autoria própria (2012).
Fotografia 5 – Foto retirada do registro do Grupo 2  
sobre vantagens e desvantagens
Fonte: Autoria própria (2012).
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Analisando os aspectos levantados pelos participantes 
(motivações, interesses, necessidades e dificuldades), e con-
siderando a necessidade de aproximação entre a escola e a 
cultura adolescente sinalizada pelos documentos produzidos 
pelo MEC e pela LDB, conclui-se que esta prática de ensino 
constitui uma possibilidade real de mediação em situações di-
dáticas de aprendizagem.
Criação de podcast
Justificativa:
Em relação à criação de podcasts, os dados apresentados 
no Capítulo 5 revelam que entre os 32% dos respondentes que 
já realizaram alguma prática de ensino mediada por recursos 
disponíveis no celular, apenas um deles utilizou o podcasting 
via celular. Um dos recursos necessários à criação de podcast 
é o gravador de sons, que está disponível nos aparelhos de 
78% dos respondentes, e 53% deles apresentam familiaridade 
com o recurso.
Outros aspectos que validam esta prática são encontra-
dos na literatura. Estudos realizados em diversas universidades 
discorrem sobre a flexibilização e melhor gestão do tempo, pois 
o celular possibilita aos estudantes ouvi-los em qualquer lu-
gar e a qualquer instante (CHAN; LEE, 2006; ABT; BARRY, 2007; 
EDIRISINGHA; SALMON; FOTHERGILL, 2007; GRIBBINS, 2007; 
SALMON; EDIRISINGHA, 2008). Seltzinger (2006) salienta que 
o podcast é uma plataforma de estudo adicional, capaz de com-
plementar aquilo que é informado nas aulas, como uma forma 
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de revisão dos procedimentos de trabalho. Moura (2015) atesta 
que a gravação pode ser usada para rever assuntos de exames 
ou testes, gravar as aulas, recolher dados, fazer sínteses, treinar 
a leitura, introduzir novos assuntos, rever assuntos relevantes, 
gravar entrevistas e muito mais; e, Araújo et al. (2009) comple-
mentam, afirmando que essa prática representa uma enorme 
fonte de aprendizado porque envolve pesquisa, síntese de infor-
mações, gravação e edição. 
Recursos didáticos necessários:
1) Gravador de sons de um aparelho de telefone celular;
2) Transmissão de dados disponível (bluetooth, infraverme-
lho, e-mail, mensagem MMS ou cabo do próprio celular);
3) Notebook; 
4) O site de conversão de formato de áudio Online-convert7;
5) O software freeware Audacity8.
Objetivos:
1) Produzir conteúdos de Física em uma linguagem diferenciada;
2) Complementar o trabalho desenvolvido em sala de aula;
3) Identificar outros usos do podcast.
Procedimento (adaptado de Vasconcelos et al. (2008)):
1) Escolher o conteúdo para gravação; 
2) Estudar o conteúdo conceitual abordado;
7 Disponível em: www.online-convert.com. Acesso em: 22 jul. 2011.
8 Este software pode ser baixado no endereço http://audacity.sourceforge.net/download/. Acesso em: 
20 jun. 2011.
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3) Planejar as ações para a gravação – pré-produção (pro-
dução do texto-base, realização de testes com o gravador 
de sons, determinação do tempo de duração, familiarização 
com os equipamentos e software utilizados, entre outros);
4) Gravar o podcast por meio do gravador de sons do 
telefone celular;
5) Transferir o arquivo para o computador;
6) Converter o arquivo gravado para um formato aceitá-
vel no Audacity (MP3);
7) Editar o podcast no software Audacity;
8) Distribuir o podcast editado aos participantes. 
Tempo didático de aplicação: 45 minutos
1) Explicação dos objetivos aos participantes e fami-
liarização com o gravador de sons do telefone celular: 
5 minutos;
2) Etapa de pré-produção: 15 minutos;
3) Gravação, edição e distribuição: 25 minutos;
Desenvolvimento desta prática de ensino:
Os participantes, organizados em três grupos, contendo 
quatro pessoas em cada um, inicialmente se familiarizaram com 
o gravador de sons. Alguns não encontraram o recurso em seu 
aparelho. Essa dificuldade é ressaltada na Fotografia 6 das ano-
tações de um dos grupos.
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Fotografia 6 – Foto retirada do registro de um dos grupos
Fonte: Autoria própria (2012).
Esse processo oportunizou aos participantes a interação, a 
troca de experiências, a apropriação dos códigos e das linguagens 
do gravador de sons do telefone celular, a partilha de significados 
por meio do diálogo, da discussão, da orientação e da colabora-
ção sobre o uso desta ferramenta.
Em seguida, os grupos escolheram um conteúdo conceitual 
para realizar a gravação do podcast e realizaram a etapa de 
pré-produção. Para a escolha do conteúdo conceitual, foi 
levada em consideração a programação de conteúdos do li-
vro utilizado por eles no ensino médio. Foram escolhidos os 
conteúdos: conservação da energia, transferência de calor e 
resistência elétrica de um material. 
O texto-base produzido foi obtido a partir de adaptações nos 
textos originais do livro. A seguir, são disponibilizados esses textos:
Texto gravado pelo Grupo 1: Olá! Neste podcast falaremos 
sobre a dissipação da energia mecânica. Você já viu quando in-
terpretamos o teorema da energia mecânica que, dependendo 
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do valor do trabalho realizado pelas forças conservativas que 
agem sobre um corpo, podemos ter acréscimo, manutenção 
ou decréscimo no valor da energia mecânica inicial. A dissipa-
ção de energia está relacionada com casos de situações do dia 
a dia em que ocorre o decréscimo no valor da energia mecâni-
ca. O verbo dissipar significa transformar qualquer modalida-
de de energia em energia, normalmente, térmica. Por exemplo, 
quando ligamos um ferro elétrico, ocorre dissipação de energia 
porque a energia elétrica é convertida em energia térmica. De 
forma parecida, quando o motor de um carro funciona, ele 
esquenta muito e também dissipa energia, pois transforma 
parte da energia química contida no combustível em energia 
térmica. Fisicamente, a dissipação de energia acontece devido 
ao fato de termos forças não conservativas contrárias ao mo-
vimento realizado pelo corpo. Matematicamente, a dissipação 
está relacionada com um trabalho negativo realizado pelas 
forças não conservativas que agem num corpo. Isto porque, 
neste teorema, o trabalho realizado é calculado pela diferença 
entre a energia mecânica final e inicial do sistema. Logo, para 
que ele seja negativo, a energia mecânica final deve ser menor 
que a energia mecânica inicial do corpo. Este trabalho nega-
tivo também é chamado de trabalho resistente. Existem ou-
tros exemplos que podemos citar envolvendo a dissipação de 
energia, como um objeto colocado em movimento num pla-
no horizontal sobre uma superfície áspera ou, ainda, uma pes-
soa saltando de paraquedas de um avião. No caso do objeto 
em movimento sobre uma superfície não lisa, a força de atrito 
devido ao contato com o solo realiza o trabalho resistente. Já 
no salto de paraquedas, após uma brusca redução de rapidez, 
a velocidade de queda do paraquedista passa a ser constante 
até o momento de chegada ao solo. Durante este período fi-
nal da descida, ocorre diminuição de energia mecânica devido 
ao fato da resistência do ar realizar trabalho resistente. Desta 
maneira, como a velocidade do paraquedista é constante e a 
sua altura diminui em relação ao solo, há dissipação de ener-
gia mecânica com a perda de energia potencial gravitacional. 
Você entendeu esta explicação? Não? Ficou confuso? Ou você 
está se perguntando… se a energia não pode ser destruída e 
nem criada… como é possível ter diminuição em um sistema 
classificado como dissipativo? Este é um assunto para o nosso 
próximo podcast. Um abraço!
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Texto gravado pelo Grupo 2: Olá pessoal! Tudo bem? Neste 
episódio, estudaremos um dos processos de transferência de 
calor existentes: a condução. Você já reparou que as colheres 
utilizadas para misturar alimentos em panelas costumam ser 
feitas de plástico, madeira ou, quando constituídas de metal, 
possuem cabos com esses materiais citados? Você sabe qual é o 
motivo? Cozinhar utilizando uma colher inteiramente metálica 
pode causar queimadura, pois, enquanto plásticos e madeira 
dificultam a transferência de calor entre a comida e a mão do 
cozinheiro, metais tendem a facilitar essa transmissão de ener-
gia térmica. Para entender como essa transferência de calor por 
condução ocorre, é necessário lembrar que todo corpo que 
está sujeito a uma determinada temperatura que não seja o 
zero absoluto, possui certo grau de agitação de suas partícu-
las. Assim, quando um cozinheiro coloca a sua colher dentro 
de uma panela com algo em cozimento, este sistema fornece 
energia para as partículas da colher que estão em contato, que 
passam a vibrar com maior intensidade. Esse grau de agitação é 
transmitido para todas as outras partículas da colher ao redor 
deste ponto, ocorrendo a transferência de calor. Desta descri-
ção, também é possível perceber que na colher do cozinheiro, o 
fluxo de calor ocorre naturalmente da região mais quente para 
a região mais fria. Esta ideia é válida para qualquer substância. 
Portanto, a transferência de calor por condução pode ocorrer 
em qualquer substância. Entretanto, metais e ligas metálicas 
apresentam uma eficiência maior do que a borracha, a madei-
ra, o plástico e o isopor, considerados isolantes térmicos. Mate-
maticamente, o fluxo de calor pela colher pode ser calculado 
pela razão entre a quantidade de energia que a atravessa num 
determinado intervalo de tempo. Este fluxo, também é pro-
porcional à área de seção transversal atravessada, ao material 
de constituição da barra, à diferença de temperatura entre as 
extremidades da colher, e inversamente proporcional ao com-
primento da colher. Você não entendeu o cálculo matemático? 
Ele é simples. Se fornecermos uma quantidade de calor X a 
uma barra metálica de comprimento L e área de seção trans-
versal A, num intervalo de tempo t, o fluxo de calor nesta barra 
metálica será X/t. Se cortarmos esta barra ao meio, ao longo 
do comprimento, e unirmos as duas barras, uma em cima da 
outra, passaremos a ter uma nova barra com o dobro da área 
de seção transversal, e metade do comprimento. Neste caso, 
o fluxo será quatro vezes maior e o calor fluirá pela barra num 
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intervalo de tempo quatro vezes menor. Não entendeu ainda? 
Então é hora de praticar. Abra o seu livro na página 46 e resolva 
as atividades que são propostas. Qualquer dúvida você pode 
me perguntar durante as nossas aulas. Bons estudos e até o 
nosso próximo episódio. Tchau.
Texto gravado pelo Grupo 3: Este é o episódio número 2 do 
3º bimestre, dos podcasts gravados para auxiliar os estudos dos 
alunos da 3ª série do ensino médio, em Física. Ele aborda a re-
sistência elétrica de um material e a 1ª Lei de Ohm. Quando 
você liga uma lâmpada ou um chuveiro em sua casa, eles estão 
sujeitos à tensão da rede elétrica, fazendo surgir em maior ou 
menor intensidade, uma corrente elétrica que irá atravessá-los 
com maior ou menor dificuldade. Este grau de dificuldade que 
as cargas elétricas encontram ao atravessar um material condu-
tor é definido na Física como resistência elétrica. O físico Georg 
Simon Ohm, em 1927, observou que, para um mesmo condu-
tor metálico, à temperatura constante, variando a tensão em 
seus terminais surgem intensidades de correntes elétricas dire-
tamente proporcionais. Assim, matematicamente, podemos 
dizer que a resistência elétrica de um condutor é a razão entre 
a tensão que é aplicada em suas extremidades pela corrente 
elétrica que o atravessa. Se este valor é constante, o condutor 
é chamado de ôhmico e esta relação matemática de 1ª Lei de 
Ohm. A resistência elétrica é algo que depende de vários fato-
res como a constituição do condutor, a sua espessura e o seu 
comprimento. Mas isto é assunto para um próximo episódio 
de nossos podcasts. Por enquanto, resolva as atividades das 
páginas 11 e 12 sobre este assunto, e, qualquer dúvida, você 
pode me procurar durante as aulas ou nos intervalos na sala 
dos professores. Um abraço e até o próximo. (sic)
Os participantes também realizaram testes para saber 
quem realizaria a gravação, trocaram arquivos via bluetooth, e dis-
cutiram qual o tempo de gravação mais adequado. As Fotografias 
7 e 8 registram a realização de um teste com o gravador de sons, 
e vários participantes conectando-se via bluetooth em um celular 
para um teste de transferência.
76
Fotografia 7 – Participante realizando testes com o gravador de sons do celular
Fonte: Autoria própria (2012).
Fotografia 8 – Conexão via bluetooth no telefone celular para  
troca de um arquivo-teste
Fonte: Autoria própria (2012).
Durante os testes foi percebido inibição de alguns partici-
pantes, ao ter que gravar suas falas em frente aos colegas de gru-
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po. Para resolver este problema, foi sugerido que os grupos utili-
zassem um espaço reservado. 
Para os testes de transferência, os grupos perceberam 
que os aparelhos possuíam várias opções: mensagem MMS, 
bluetooth, e-mail e via cabo. Entretanto, essas opções não es-
tavam disponíveis em todos os aparelhos. Desta maneira, ficou 
acordado que o arquivo gravado seria transmitido para o no-
tebook do mediador via e-mail e para os celulares dos partici-
pantes via bluetooth. 
Outra dificuldade relatada nesses testes por um participan-
te foi que ele não encontrava o arquivo gravado dentro do seu 
aparelho para realizar a transferência. Esse problema foi resolvido 
por tentativa e erro, com o auxílio dos outros grupos.
Quanto ao tempo de gravação, todos concordaram que 
não poderia ser um arquivo muito grande, alegando que os ado-
lescentes não se prendem por muito tempo a uma determinada 
atividade. Esta conclusão está de acordo com as ideias de Moura 
(2015, p. 4) quando recomenda “[...] que o podcast não seja de 
longa duração, mas breve e simples, claro e conciso, assente numa 
estrutura com princípio, meio e fim”.
Finalizada a etapa de pré-produção, foi iniciada a etapa fi-
nal de gravação, transferência, edição e distribuição dos podcasts. 
Durante as gravações, os grupos foram orientados para que, caso 
errassem uma palavra durante a gravação, continuassem a grava-
ção da frase que erraram, pois era possível editar o trecho.
Todos os grupos relataram dificuldades com o barulho do 
ambiente. Para ilustrar este aspecto, destaca-se a Fotografia 9 
contendo as anotações do Grupo 1.
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Fotografia 9 – Dificuldades relatadas pelo Grupo 1 para realizar a gravação
Fonte: Autoria própria (2012).
Também foram relatados elogios em relação ao uso do gra-
vador de som para criação de podcasts conforme apresentado na 
Fotografia 10:
Fotografia 10 – Elogios do Grupo 3 quanto ao uso do gravador de sons do celular
Fonte: Autoria própria (2012).
Após a gravação, a transferência dos arquivos ocorreu com 
sucesso. Eles foram convertidos no site http://www.online-con-
vert.com para um formato aceitável no software Audacity. 
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A Ilustração 1 mostra a sequência de conversão:
Ilustração 1 – Print screen da página do conversor de áudio AMR para MP3
Fonte: Autoria própria (2011).
No campo ‘Audio converter’, seleciona-se o formato de conver-
são para MP3, e clica-se em ‘Go’, conforme mostrado na Ilustração 2:
Ilustração 2 – Print screen do 1º passo: escolha do formato final do áudio
Fonte: Autoria própria (2011).
A página é redirecionada para um endereço em que é so-
licitado o upload (carregamento) do áudio a ser convertido. Esta 
página é mostrada na Ilustração 3:
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Ilustração 3 – Print screen do 2º passo: upload do áudio a ser convertido
Fonte: Autoria própria (2011).
Clicando sobre o botão ‘procurar’, é aberta uma caixa de 
texto que possibilita a seleção do arquivo para conversão. Este 
processo é mostrado na Ilustração 4:
Ilustração 4 – Print screen do 3º passo: procura e seleção do arquivo
Fonte: Autoria própria (2011).
Após a seleção, descendo a barra de rolagem da página e 
clicando sobre o botão ‘convert file’, a conversão é realizada. O 
arquivo convertido fica disponível em ‘direct download link’, mos-
trado na Ilustração 5. Clicando sobre este link, o arquivo converti-
do pode ser salvo e utilizado no software Audacity. 
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Ilustração 5 – Print screen do 4º passo: Link para salvar o arquivo convertido
Fonte: Autoria própria (2011).
O arquivo de som convertido é aberto no software Auda-
city para edição. A Ilustração 6 mostra este arquivo aberto tal 
como é exibido, e a Ilustração 7, um trecho selecionado, ampliado 
e pronto para ser recortado.
Ilustração 6 – Podcast gravado pelo Grupo 1, mostrado no  
programa de áudio Audacity
Fonte: Autoria própria (2011).
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Ilustração 7 – Edição de um trecho do podcast gravado pelo Grupo 1
Fonte: Autoria própria (2011).
Após a edição, os arquivos foram distribuídos por e-mail aos 
participantes para que eles postassem em seus blogs para os alunos. 
Os grupos perceberam que, para a criação de um podcast, é 
importante o cumprimento de algumas etapas, como, por exem-
plo, o planejamento de um roteiro, a gravação em um ambiente 
adequado e a edição em um software com bons recursos. Estas 
percepções ficam evidentes nas Fotografias 11 e 12: 
Fotografia 11 – Relato do Grupo 1 quanto à importância  
de planejar o roteiro
Fonte: Autoria própria (2012).
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Fotografia 12 – Relato do Grupo 2 quanto à gravação e edição do podcast
Fonte: Autoria própria (2012).
A Fotografia 11 sinaliza a intenção de um grupo de acrescen-
tar músicas e vinhetas para incrementar o seu podcast no trabalho 
de edição e a Fotografia 12 ressalta a mobilidade de gravação, a fa-
cilidade para transferência de arquivos e o custo zero do Audacity.
Os grupos também destacaram outros usos do podcast: os 
estudantes podem ser produtores de conteúdo, é possível gravar 
os comentários do professor sobre a resolução de exercícios/ati-
vidades em sala de aula e criar anotações de voz dos estudantes 
com os seus apontamentos.
Analisando os aspectos levantados, essa prática se mostrou 
como mais uma possibilidade interessante para mediação peda-
gógica: faz parte da realidade dos alunos, não apresenta custos, 
despertou nos grupos o desejo de conhecer mais, de pensar pos-
sibilidades articuladas ao livro ou em metodologias diferenciadas. 
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Análise de sons gravados no celular para calcular 
grandezas físicas
Justificativa:
Nesta prática de ensino, a gravação de sons foi utilizada 
para mostrar que é possível diversificar as maneiras de ‘como fa-
zer’, apoiando-se nas ideias de Cavalcante et al. (2002) e de Haag 
(2001), que sugerem que a gravação de sons seja feita via placa de 
som do computador, e que as informações gravadas sejam edi-
tadas por meio de softwares free disponíveis na Internet, objeti-
vando obter dados cinemáticos e dinâmicos que possibilitem o 
cálculo de outras grandezas físicas. 
Recursos didáticos necessários:
1) Gravador de sons de um aparelho de telefone celular;
2) Transmissão de dados disponível (bluetooth, e-mail, 
MMS ou cabo do celular);
3) Notebook; 
4) O site de conversão de formato de áudio Online-convert9;
5) O software shareware (gratuito para teste) Cool Edit10;
6) O software Microsoft Excel;
7) Uma esfera de metal;
8) Uma régua de 50 cm.
9 Disponível em: www.online-convert.com. Acesso em: 22 jul. 2011.
10 Este software pode ser baixado numa versão gratuita para teste por 30 dias no seguinte endereço: 
http://www.baixaki.com.br/download/cool-record-edit-pro.htm. Acesso em: 20 mar. 2011.
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Objetivos:
1) Analisar um som gravado no software Cool Edit;
2) Obter dados cinemáticos;
3) Calcular o coeficiente de restituição e a aceleração da 
gravidade local.
Procedimento (Adaptado de Cavalcante et al. (2002)):
1) Desenvolver matematicamente todas as equações ne-
cessárias para a realização desta prática de ensino;
2) Abandonar uma esfera de metal de uma altura conheci-
da sobre uma superfície plana de cimento (chão); 
3) Gravar o som das batidas consecutivas da esfera no chão, 
usando o gravador de sons do telefone celular;
4) Transferir o arquivo de som gravado para o notebook, uti-
lizando a transmissão de dados disponível entre o celular e 
o notebook;
5) Converter o arquivo para um formato aceitável no Cool 
Edit (wave);
6) Abrir o arquivo convertido no Cool Edit;
7) Retirar os intervalos de tempo entre as batidas sucessivas 
da esfera no chão;
8) Organizar esses dados em uma tabela;
9) Calcular a fração de perda de energia cinética entre as 
batidas da esfera no chão;
10) Tratar os dados organizados na tabela com o Excel;
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11) Obter um gráfico e, por regressão linear, a equação des-
te gráfico;
12) Calcular a aceleração da gravidade local com os dados 
experimentais obtidos;
13) Procurar no Google Earth a latitude e a altitude do local 
do experimento;
14) Calcular a aceleração da gravidade local em função des-
sas informações;
15) Comparar os valores obtidos.
Tempo didático de aplicação: 45 minutos
1) Dedução das equações necessárias: 10 minutos;
2) Desenvolvimento da prática: 30 minutos;
3) Fechamento: 5 minutos.
Desenvolvimento desta prática de ensino:
Os participantes foram mantidos conforme a mesma orga-
nização de grupos utilizada na prática de ensino de criação de 
podcast. Como os grupos já estavam familiarizados com o grava-
dor de sons e com os procedimentos de transferência e conver-
são, inicialmente foram demonstradas as equações para o desen-
volvimento desta prática de ensino, conforme a Ilustração 8:
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Ilustração 8 – Gravação do som via celular de uma esfera quicando  
numa superfície plana
Fonte: Adaptado de Cavalcante et al. (2002).
Fisicamente, a cada impacto da esfera contra a superfície 
plana, ocorre a perda de energia cinética, reduzindo a altura máxi-
ma (Hn) nas batidas sucessivas, conforme mostrado na Ilustração 
8 (Hn > Hn+1 > Hn+2 > Hn+3 >…). A grandeza que determina esta 
perda é o coeficiente de restituição (İ), determinado pela relação 
entre as velocidades, imediatamente depois e antes da colisão. 
Matematicamente, escreve-se:
Entretanto, a diﬁculdade de medir a grandeza velocidade faz 
com que outras alternativas sejam pensadas, como, por exemplo, 
a proposta por Cavalcante et al. (2002): Δtn representa o interva-
lo de tempo entre duas colisões consecutivas. Isso quer dizer que 
nesse intervalo de tempo a esfera subiu até o ponto máximo e re-
tornou ao solo para o próximo choque. Assim, a esfera percorreu 
a distância de 2. Hn+1, em um intervalo de tempo Δtn. Dessa ma-
neira, considerando-se a queda da esfera a partir do ponto mais 
alto que ela atinge, ela percorrerá uma altura Hn+1 num intervalo 
(1)
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de tempo, sendo acelerada a partir do repouso até a velocidade 
imediatamente anterior ao próximo choque, pela aceleração gra-
vitacional g. Pelo teorema da conservação da energia, a velocidade 
imediatamente antes do choque é a mesma velocidade de subida 
(imediatamente posterior ao choque) e pode ser calculada por:
O raciocínio pode ser extrapolado para os outros choques 
consecutivos. Desta forma, pode-se escrever:
Substituindo as equações (2) e (3) na equação (1), resolven-
do e extrapolando para outros choques sucessivos, tem-se que:
Uma condição para se calcular İ com a equação (4) é que 
aconteça, no mínimo, três colisões entre a esfera e a superfície 
plana. Neste caso, a colisão intermediária será utilizada como re-
ferencial para estipular os valores de Δtn e Δtn+1.
Cavalcante et al. (2002) também sugerem que, se a fração 
de perda de energia cinética for constante, pode-se determinar a 
aceleração da gravidade local g. 
(2)
(3)
(4)
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Outro aspecto a considerar é que, pelo teorema da conser-
vação de energia, pode-se encontrar o valor da velocidade ime-
diatamente antes do primeiro choque. Ela será dada por:
Como já foi visto que a velocidade imediatamente após 
o primeiro choque é dada pela equação (2), substituindo-se as 
equações (2) e (5) na equação (1) e efetuando os cálculos neces-
sários, tem-se que:
Esta equação permite calcular gexperimental conhecendo-se o 
coeﬁciente de restituição, a altura inicial de lançamento da esfera e 
o intervalo de tempo, entre as duas primeiras batidas consecutivas.
Halliday, Resnick e Walker (2007) salientam que o valor da 
aceleração da gravidade local não é constante, depende da altitude 
(em metros), da latitude  (em graus) e da morfologia local das ro-
chas. Desta maneira, Maroja, Viturino e Jeﬀerson (2005) sugerem 
que o valor de g calculado experimentalmente seja comparado ao 
valor teórico de g, obtido por meio de um modelo matemático 
que leva em conta essas variáveis. Este modelo matemático11 é:
11 O modelo teórico considerado, fornecido pelo Observatório Nacional, situado no Rio de Janeiro, 
é o de um elipsoide de revolução com a mesma massa e a mesma velocidade angular reais da 
Terra. A primeira parcela do lado direito desta equação refere-se à fórmula da gravidade teórica 
– ou normal – recomendada pela União Internacional de Geofísica e Geodésia, e é conhecida 
como a equação Somigliana. A segunda parcela é a estimativa teórica do gradiente vertical 
da gravidade. O sinal negativo é para levar em conta o afastamento em relação ao centro de 
massa do modelo de Terra, quando h>0. Todas as grandezas que aparecem no modelo devem ser 
utilizadas no sistema internacional de unidades (CORVELONI et al., 2009).
(5)
(6)
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Em seguida, foram repassados todos os materiais necessá-
rios para a realização da prática e foi solicitado aos grupos obter 
um valor médio do coeﬁciente de restituição e de aceleração da 
gravidade local.
Para isto, cada grupo soltou a mesma esfera de metal de 
uma altura diferente (Grupo 1, de 50 cm; Grupo 2, de 40 cm; Gru-
po 3, de 30 cm), gravou o som irradiado dos impactos sucessivos 
dela no chão por meio dos seus celulares e fez a transferência do 
arquivo gravado para o notebook.
Os arquivos recebidos foram convertidos em wave por um 
processo idêntico ao descrito na prática de ensino sobre a criação 
do podcast. A Ilustração 9 apresenta o arquivo de som convertido 
para wave, conforme é visualizado no software Cool Edit.
Ilustração 9 – Som gravado em formato WAVE aberto no Cool Edit
Fonte: Autoria própria (2011).
(7)
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No gráfico, cada pico representa o instante em que o som 
foi irradiado nos choques sucessivos. A intensidade do som irra-
diado diminui ao longo do tempo porque a cada batida a esfera 
de metal perde energia. Logo, os intervalos de tempo sucessivos 
entre os picos serão cada vez menores. Considerando os três cho-
ques iniciais, obtêm-se ∆tn e ∆tn+1. As Ilustrações 10 e 11 demons-
tram este processo:
Ilustração 10 – Medição do intervalo de tempo ∆tn. Dados do Grupo 1
Fonte: Autoria própria (2011).
Ilustração 11 – Medição do intervalo de tempo ∆tn+1. Dados do Grupo 1
Fonte: Autoria própria (2011).
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No canto inferior direito das Ilustrações 10 e 11, respecti-
vamente, observa-se o valor inicial (Begin), o valor final (End) e o 
intervalo de tempo selecionado (Length) para ∆tn e ∆tn+1. Repetin-
do-se este procedimento para o 2º, 3º e 4º picos; para o 3º, 4º e 5º 
picos; para o 4º, 5º e 6º picos e, assim, sucessivamente, obtêm-se 
todos os valores de ∆tn e ∆tn+1, para o som gravado. Os valores 
obtidos para cada grupo estão anotados na Tabela 15:
Tabela 15 – Intervalos de tempo obtidos no Cool Edit para os 3 grupos
Fonte: Autoria própria (2011). 
A partir desses dados, cada grupo calculou os valores médios 
do coeficiente de restituição (ɛ) e da fração de perda de energia 
cinética (ƒ ) nos choques sucessivos entre a esfera de metal e o chão. 
O cálculo do coeficiente de restituição foi realizado a par-
tir da equação (4) e, na sequência, os grupos calcularam a média 
aritmética dos valores obtidos.
Para se chegar ao valor médio da fração de perda da energia ci-
nética, os grupos deduziram a equação matemática para a fração de 
perda em um choque, calcularam os valores em todos os choques e, 
por fim, utilizando a média aritmética, encontraram o valor médio des-
ta grandeza. 
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A dedução realizada pelos grupos está disponível a seguir:
Como resultado de todo este processo realizado pelos três 
grupos foi obtida a Tabela 16:
Tabela 16 – Coeﬁciente de restituição e fração de perda de energia cinética
Fonte: Autoria própria (2011). 
Na Tabela 16, os símbolos  ? e  ? que aparecem na última 
linha, representam os valores de média aritmética calculada para 
o coeﬁciente de restituição e para a fração de perda da energia 
cinética, em cada grupo. Com exceção de um valor de coeﬁciente 
de restituição para o Grupo 2 (0,733) e outro do Grupo 3 (0,600), 
os dados mostram pequenas variações que podem ser considera-
das constantes. Desta forma, torna-se possível determinar a ace-
leração da gravidade local g a partir dos dados obtidos, conforme 
a orientação de Cavalcante et al. (2002).
Entretanto, visando obter maior precisão no valor do coe-
ﬁciente de restituição (?) para calcular a aceleração da gravidade 
İ ƒ
(8)
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local, cada grupo optou por tratar os seus dados com a ajuda do 
software Excel. Assim, por regressão linear, foram encontrados o 
valor do coeﬁciente de restituição e as equações. A seguir, são 
apresentadas estas informações nos Gráﬁcos 5, 6 e 7:
Gráﬁco 5 – Gráﬁco de ?tn versus ?tn+1 obtido com os dados do Grupo 1
Fonte: Pesquisa de Campo (2011).
Gráﬁco 6 – Gráﬁco de ?tn versus ?tn+1 obtido com os dados do Grupo 2
Fonte: Pesquisa de Campo (2011).
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Gráﬁco 7 – Gráﬁco de ?tn versus ?tn+1 obtido com os dados do Grupo 3
Fonte: Pesquisa de Campo (2011).
Utilizando a equação (6), os grupos calcularam o valor da 
aceleração da gravidade local. Os seus cálculos e resultados são 
apresentados a seguir:
Como o local de aplicação desta prática de ensino encon-
trava-se na latitude 25,2º Sul e altitude de 820 m acima do nível 
médio do mar (de acordo com o Google Earth), substituindo es-
tes valores na equação (7), o valor encontrado foi:
Os resultados obtidos revelam que esta prática é viável, já que 
eles fornecem uma precisão muito grande. Comparando os valores 
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obtidos pelos grupos com o valor obtido pela equação (7), pode-se 
verificar que eles são excelentes. Houve uma variação muito pequena 
entre o valor esperado e os valores encontrados: de 0,041% para o 
Grupo 1, de 0,123% para o Grupo 2 e de 0,348% para o Grupo 3. 
Outra possibilidade levantada foi a de estudar a queda livre 
amarrando ao longo do comprimento de um barbante vários ob-
jetos idênticos e equidistantes entre si, abandonando-o de uma 
altura conhecida, gravando o som das batidas dos objetos no 
chão, e realizando a análise em um software de edição de áudio. 
Novamente em relação a esta possibilidade, foi sugerida aos pro-
fessores a leitura do artigo de Cavalcante et al. (2002).
Essas possibilidades ressaltadas ficam evidenciadas nos regis-
tros de um dos grupos que sistematizaram as informações durante 
a discussão de fechamento desta prática de ensino (Fotografia 13). 
Fotografia 13 – Fotografia com relato do Grupo 3 recebida  
por e-mail pelo pesquisador
Fonte: Pesquisa de Campo (2011).
Os participantes também sinalizaram duas dificuldades: a 
inviabilidade de se realizar esta técnica se a fração de perda de 
energia cinética não for constante e o erro na leitura dos interva-
los de tempo no software de edição utilizado.
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GLOSSÁRIO DE 
TERMOS TÉCNICOS
3G: é a terceira geração de padrões e tecnologias de telefonia mó-
vel. Permite às operadoras da rede oferecer a seus usuários uma 
ampla gama dos mais avançados serviços, já que possuem uma ca-
pacidade de rede maior por causa de uma melhora na eficiência 
espectral. Entre os serviços estão a telefonia por voz e a transmissão 
de dados a longa distância, tudo em um ambiente móvel. 
Agregador: é um programa que reúne as informações dos dife-
rentes feeds escolhidos pelo usuário, e se conecta periodicamente 
ou sob o seu comando para verificar a existência de novas atuali-
zações. Vários sites propõem hoje o mesmo serviço, dispensando 
a instalação de um programa. Inscrever-se em um feed significa 
incluir o link do feed em lista de assinaturas do agregador.
Blog (contração do termo inglês Web log: diário da Web): é um site 
cuja estrutura permite a atualização rápida a partir de acréscimos 
de sons, imagens e posts. Estes são, em geral, organizados de forma 
cronológica inversa.
Bluetooth: é um tipo de transmissão de dados que provê uma ma-
neira de conectar e trocar informações entre dispositivos como te-
lefones celulares, notebooks, computadores, impressoras, câmeras 
digitais e consoles de videogames digitais através de uma frequên-
cia de rádio de curto alcance globalmente não licenciada e segura. 
CDMA (Code Division Multiple Access): ou Acesso Múltiplo por 
Divisão de Código, é um método de acesso a canais em sistemas 
de comunicação, utilizado para a telefonia celular e para o rastre-
amento via satélite.
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EDGE (Enhanced Data rates for GSM Evolution): é uma tecnolo-
gia digital para telefonia celular que permite melhorar a transmis-
são de dados e aumentar sua confiabilidade. Embora o EDGE seja 
tecnicamente uma tecnologia da 3ª geração, geralmente é classifi-
cado como um padrão 2,75G, já que é uma melhoria feita nas redes 
2,5G (GPRS) e não a criação de um sistema propriamente dito. 
Facebook: é um site e serviço de rede social. Os usuários devem se 
registrar antes de utilizá-lo. Após essa etapa, podem criar um perfil 
pessoal, adicionar outros usuários como amigos, trocar mensagens, 
incluindo notificações automáticas quando atualizarem o seu perfil, 
participar de grupos de interesse comum de outros utilizadores (or-
ganizados por escola, trabalho, faculdade e outros), e categorizar seus 
amigos em listas como ‘as pessoas do trabalho’ ou ‘amigos íntimos’. 
Feed (vindo do verbo em inglês ‘alimentar’): é um formato de da-
dos usado em formas de comunicação com conteúdo atualizado 
frequentemente, como sites (sítios) de notícias ou blogs. Distri-
buidores de informação, blogueiros ou canais de notícias disponi-
bilizam um feed no qual usuários podem se inscrever, no formato 
de um link. Outros formatos de dados possíveis de serem comuni-
cados por feeds são arquivos de áudio, podcasts e vídeos.
Freeware ou Software gratuito: é qualquer programa de com-
putador cuja utilização não implica o pagamento de licenças de 
uso ou royalties. O freeware diferencia-se do shareware, no qual 
o usuário deve pagar para acessar a funcionalidade completa ou 
tem um tempo limitado de uso gratuito.
GPRS (Serviço de Rádio de Pacote Geral): é uma tecnologia que au-
menta as taxas de transferência de dados nas redes GSM existentes. 
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GPS (Global Positioning System): é um sistema de navegação por 
satélite que fornece a um aparelho receptor móvel a posição do 
mesmo, assim como informação horária, sob todas e quaisquer 
condições atmosféricas, a qualquer momento e em qualquer lu-
gar na Terra, desde que o receptor se encontre no campo de visão 
de quatro satélites GPS. 
GSM (Global System for Mobile Communications): originalmen-
te Groupe Special Mobile): é uma tecnologia móvel e o padrão 
mais popular do mundo para telefones celulares.  
iPad: é um dispositivo em formato tablet produzido pela Apple 
Inc. O aparelho é um dispositivo situado a meio caminho entre 
um MacBook (notebook) e um iPhone (telefone celular), utiliza o 
sistema operacional iOS, acesso a rede sem fio Wi-Fi e Bluetooth, 
tela touch de 9,7 polegadas, acelerômetro e bússola. 
MMS (Multimedia Messaging Service): é um serviço disponível 
em celulares que permite enviar e receber mensagens maiores 
de 160 caracteres, enriquecidas com recursos audiovisuais, como 
imagens, sons e gráficos. 
MP3: é um tipo de compressão de áudio com perdas quase im-
perceptíveis ao ouvido humano. A redução do tamanho do arqui-
vo é de cerca de 90%, ou seja, o seu tamanho passa a ser 1/10 do 
tamanho original. 
MSN (messenger): é um programa de mensagens instantâneas 
criado pela Microsoft Corporation, que permite ao usuário da In-
ternet relacionar-se com outros usuários em tempo real, acompa-
nhando quando eles entram e saem da rede.
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Orkut: é uma rede social filiada ao Google, com o objetivo de aju-
dar seus membros a conhecer pessoas e manter relacionamentos.
PDA (Personal digital assistants ou handhelds), assistente 
pessoal digital ou palmtop: é um computador de dimensões 
reduzidas, dotado de grande capacidade computacional, cum-
prindo as funções de agenda e sistema informático de escritório 
elementar, com possibilidade de interconexão com um compu-
tador pessoal e uma rede informática sem fios — Wi-Fi — para 
acesso à e-mail e à internet.
Podcast: é o nome dado ao arquivo digital, frequentemente em for-
mato MP3 ou AAC (este último pode conter imagens estáticas e 
links), publicado através de podcasting na Internet e atualizado via 
RSS. Também pode se referir a série de episódios de algum progra-
ma quanto à forma em que este é distribuído. A palavra é formada 
pela junção de Pod-Personal on Demand, retirada de iPod, e broad-
cast (transmissão de rádio ou televisão). Ele surge como um novo 
recurso tecnológico que permite a transmissão e a distribuição de 
notícias, áudios, vídeos e informações diversas na Internet, dissemi-
nando a informação de maneira fácil, rápida e gratuita. 
Podcasting: é uma forma de publicação de arquivos de mídia di-
gital (áudio, vídeo, foto, PPS e outros) pela Internet, através de 
um feed RSS, que permite aos utilizadores acompanhar a sua atu-
alização. Com isso, é possível o acompanhamento e/ou download 
automático do conteúdo de um podcast.
QWERTY: é o layout de teclados atualmente mais utilizado em 
computadores e celulares. O nome vem das primeiras 6 letras 
‘QWERTY’” da primeira linha do teclado. 
111
RSS: é um subconjunto de ‘dialetos’ XML que servem para agregar 
conteúdo ou Web syndication, podendo ser acessado mediante 
programas ou sites agregadores. É usado principalmente em sites de 
notícias e blogs. Esta abreviatura é usada para se referir aos seguin-
tes padrões: Rich Site Summary, RDF Site Summary ou Really Simple 
Syndication. A tecnologia do RSS permite aos usuários da Internet 
a inscrição em sites que fornecem feeds RSS. Estes são tipicamente 
sites que mudam ou atualizam o seu conteúdo regularmente. Para 
isso, são utilizados feeds RSS que recebem estas atualizações. Desta 
maneira o utilizador pode permanecer informado sobre diversas 
atualizações em diversos sites sem precisar visitá-los um a um.
Shareware: é um programa de computador disponibilizado gratuita-
mente, porém com algum tipo de limitação. Sharewares geralmente 
possuem funcionalidades limitadas e/ou tempo de uso gratuito do 
software limitado. Após o fim desse tempo o usuário é requisitado a 
pagar para acessar a funcionalidade completa ou para continuar utili-
zando o programa. Um shareware está protegido por direitos autorais.
Smartphone (telefone inteligente, numa tradução livre do inglês): é um 
telefone celular com funcionalidades avançadas que podem ser esten-
didas por meio de programas executados por seu sistema operacional. 
SMS (Short Message Service): é um serviço disponível em telefo-
nes celulares digitais que permite o envio de mensagens de texto 
curtas, contendo até 160 caracteres.
Twitter: é uma rede social e servidor para microblogging, que permi-
te aos usuários enviar e receber atualizações pessoais de outros con-
tatos (em textos de até 140 caracteres, conhecidos como ‘tweets’), 
por meio do website do serviço, por SMS e por softwares específicos 
de gerenciamento. 
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